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Conhecido advogado diz preferir 
o Volkswagen 1300 porgue faz 
muitas audiências no Interior: "É o 
carro gue menos pede gasolina 
e tem Assistência Técnica em 
gualguer comarca." 

Um vendedor está com o Fusca 
porgue sua concepção mecânica 
simples e robusta não dá oficina. 

"E depois - diz ele - tem espaço 
para mil amostras no porta-malas e 
atrás do banco traseiro." 

Homem frio e voltado para os 

números, o diretor administrativo de 
expressiva firma explica: "O Fusca 
é o mais econômico na manutenção 
e sempre alcança o melhor preço 
de revenda." 

Um conceituado médico ficou 
com o Fusca:"... fácil de dirigir, de 
estacionar e não precisa esguentar. 
Em caso de urgência, é importante." 

Professor oriental costuma dizer: 
"Voz da Maioria é lição de 
Sabedoria." 

E dois universitários falaram: 

"Na praia, no clube, no baile, o Fusca 
tá sempre numa boa." 

Assim, acabamos de ouvir 
algumas pessoas inteligentes. 

V. deve conhecer outras gue 
moram na sua rua, trabalham na sua 
firma, ou são da sua família. 

Pergunte mais coisas sobre o 
Fusca, gue elas sempre vão ter uma 
resposta inteligente para dar. 

E faça como toda essa gente 
inteligente já fez. 
Entre no Fusca. 

M A R P A S S . A . © 
Av. Tavares de L i r a , 159 REVENDEDOR 

AUTOMZAOO 
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NATAL VEÍCULOS 

V E N D E R Á 240 

CHEVETTES ESTE ANO 

Adauto Medeiros Filho, dire-

retor de Natal Veículos e Peças S/A , 

f irma concessionária da General Mo-

tors no Estado, informa que o novo 

automóvel da linha Chevrolet, o Che-

vette, está tendo uma excelente pro-

cura e as previsões são de q ue até 

o final deste ano serão vendidas 240 

unidades deste carro em Natal. 

A partir de junho. Natal Veículos 

começará a receber a sua cota nor-

mal de 40 carros mês. Por outro la-

do, a venda dos diversos modelos 

Chevrolet (Opala. Veraneio, cami-

nhões e caminhonetas) ultrapassará 

em 1973 a casa de 700 carros. O 

maior instrumento promocional que 

a Natal Veículos usa, segundo o seu 

diretor, é um perfeito serviço de ma-

nutenção para os carros da linha que 

representa. A oficina Chevrolet au-

torizada está funcionando à avenida 

Rio Branco, no prédio onde funcio-

nou a indústria de confecções Sorie-

dem. 

V I L A N I SE DEDICA 

AOS NEGÓCIOS 

Vilani de Melo, também diretor 

de Natal Veículos e Peças S/A , deci-

diu renunciar ao cargo de Prefeito 

de Currais Novos e a partir de agora 

dedica-se exclusivamente à vida em-

presarial. Também entusiasmado pe-

lo sucesso do Chevette, ele acredita 

que o modelo de luxo deverá ser o 

mais procurado, até porque, custan-

do Cr? 24 mil, ele é apenas CrS 1,5 

mil mais caro do que o modelo stan-

dard. O Chevette, considerado o au-

tomóvel mais econômico já fabrica-

do no país (13 km por litro), fica 

numa faixa de preço intermediária 

entre o Corcel e o Volkswagen. 1.500. 

NOVAS INDÚSTRIAS 

PODEM VIR PARA O RN 

O empresário pernambucano IIoo-

ver Costa, que está implantando no 

distrito industrial de Parnamirim a 

Companhia Brasileira Esferográfica 

(fábrica de canetas que receberá in-

vestimentos de CrS 30 milhões) anun-

cia que trará outros empreendimen-

tos para o Rio Grande do Norte. Seus 

entendimentos com o Governo do Es-

tado e com o Banco de Desenvolvi-

mento têm sido tão bem sucedidos 

que ele transferirá para Natal um 

projeto no valor de CrS 60 milhões 

cuja implantação estava prevista pa-

ra ser feita em João Pessoa. Trata-se 

de uma indústria de silenciosos para 

automóveis, a Demaio Gallo do Nor-

deste S/A, que produzirá para expor-

tação. Um outro empreendimento 

que será trazido para Natal será a 

Cia. de Ferramentas do Nordeste — 

COFERNO, cujos investimentos se-

rão da ordem de Cr§ 10 milhões. Am-

bas as indústrias se situarão no dis-

trito industrial de Parnamirim, em 

área próxima ao local onde se ergue 

a Cia Brasileira Esfereográfica. 

MAIS UM PROJETO 

DE A R I M A R NA SUDENE 

A I N D U P L A N já enviou à SUDE-

NE, para análise, mais um projeto 

industrial encomendado por Arimar 

França. Desta feita, foi o da PRODU 

PESCA (Produtos de Pesca e Kx 

portação Ltda),. que prevê investi-

mento de CrS 6 milhões. É bem pro-

vável que este projeto j á entre na 

pauta de reunião do Conselho Deli-

berativo no próximo mês de junho. 

AR CONDIC IONADO 

CÔNSUL EM NATAL 

José Resende está em plena fase 

de lançamento dos aparelhos de ar 

condicionado da marca Cônsul, pro-

duzidos pela Indústria de Refrigera-

ção Cônsul, a maior do país, no seu 

ramo. A grande arma promocional 

do produto, na concorrência com ou-

tras tantas marcas famosas, é que o 

aparelho Cônsul é o mais silencioso 

já fabricado no Brasil e o seu preço 

não é o mais caro. 

Hoover Costa 

•
CIMOB MUDOU 

DE E N D E R E Ç O 

Benedito Marcondes Leite comu-

nica a mudança do endereço dos es-

critórios de sua empresa de constru-

ção. a CIMOB (Construtora Imobiliá-

ria Ltda.) , que passam a funcionar 

agora à rua Frei Miguelinho. 105, Ri-

beira. Apesar de se dedicar atualmen-

te à presidência da Companhia de 

Habitação Popular do Rio Grande do 

Norte, Benedito Marcondes Leite 

continua dirigindo e dinamizando a 

sua empresa. 

•
NEVALDO ROCHA 

NA SERRA DO MEL 

Atendendo convite que lhe foi di-

retamente formulado pelo governa-

dor Cortez Pereira, o industrial Ne-

valdo Rocha, diretor-presidente das 

Confecções Guararapes S/A, esque-

ceu por algumas horas os afazeres 

de capitão de indústria e foi visitar 

as obras de implantação do projeto 

<las vilas rurais, na Serra do Mel. 

Ouvindo as explanações de Cortez Pe-

reira e testemunhando o valor social 

e econômico do projeto. Nevaldo fe-

licitou o chefe do executivo pela ini-

ciativa. 

Francinélio Konte 

•
G U A R A R A P E S TEM 

NOVOS EXECUTIVOS 

Francinélio Monte, diretor-comer-

cial das Confecções Guararapes S/A , 

informa que a empresa acaba de con-

tratar três novos executivos: um pa-

ra Natal, um para o Rio e outro para 

a fábrica de São Paulo. São eles os 

economistas Gilson Marcelino (mos-

soroense com mestrado de Adminis-

tração nos Estados Unidos), Benedito 

Clayton e Walder Rocha. 



MAIS UM 

COMPUTADOR NO R N 

Disse ainda Francinél io Monte 

que no próximo mês a Guararapes 

realizará uma série de inaugurações 

de novos serviços em Natal. A empre-

sa adquiriu e está instalando um 

computador D-500 (igual ao do Cen-

tro de Computação da Universidade) 

que servirá para executar os servi-

ços contábeis, o controle de produ-

ção e de vendas e um sem número 

de trabalhos que o porte da organi-

zação exige sejam racionalizados. Es-

te computador começará a operar em 

junho, quando a direção da fábrica 

também inaugurará mais um pavi-

lhão industrial com 9 mi l metros qua-

drados 

•
ADERBAL COSTA 

ASSUMIU O CDL 

Aderbal Costa, diretor da Reco-

mape (Revendedora Costa de Máqui-

nas e Equipamentos Ltda. — reven-

dedora exclusiva das máquinas de es-

crever Remington) , já assumiu a Pre-

sidência do Clube de Diretores Lojis-

tas de Natal. Uma das suas primei-

ras metas será reunir o maior núme 

ro de lojistas natalenses para repre-

sentar o Rio Grande do Norte na 

próxima Convenção Nacional, em se-

tembro, no Parque Anhembí , em São 

Paulo. 

FARDAS DA D I N A N 

NA ARÁB IA SAUDITA 

A direção da D I N A N fechou um 

vultoso negócio para exportação dr 

65 mil fardas profissionais para a 

Arábia Saudita. Maiores detalhes so 

bre esta transação serão fornecidos 

proximamente. Por outro lado. esta 

indústria fêz nova encomenda de 

equipamento á Singer do Brasil, vi-

sando ampliar sua capacidade de pro-

dução. As novas máquinas deverão 

chegar a Natal dentro de 90 dias, se-

gundo informou Francineide Diniz. 

SUAPE VA I PESCAR 

TAMBÉM TUBARÃO 

Com a aquisição por CrS 600 mil 

de um navio de 22 metros, fabricado 

em aço pela CONASA, com capaci-

dade de carregar 70 toneladas, a 

SUAPE (Sul Americana de Pesca 

S /A) dará início à pesca do tubarão 

no litoral do Rio Grande do Norte. 

A informação foi prestada por Dirceu 

Lins e Silva, diretor da companhia 

de pesca de lagosta de maior porte 

no Estado. Disse ainda Dirceu que no 

próximo dia 3 de junho a SUAPE 

estará recebendo o primeiro de uma 

série de quatro barcos de 13,5 me-

tros recentemente comprados por 

CrS 360 mil. 

•
D I N A N RECEBE 

REPRESENTANTES DAS 

U N I V E R S I D A D E S DO NE 

A indústria de fardamentos pro-

fissionais D I N A N recebeu para uma 

visita às suas novas instalações os di-

retores dos departamentos de mate-

rial das diversas universidades nor 

destinas, que estiveram em Natal re-

centemente participando de um en-

contro promovido pela Reitoria da 

U F R N n que justifica a visita é u 

fato de a D INAN já haver confeccio-

nado fardas para milhares de fun-

cionários dessas universidades. Os 

visitantes foram recepcionados com 

um coquitel pelos diretores da em-

presa. Francineide Diniz e Otávio 

Maia. 

•
SITEX PODERÁ EXPORTAR 

TODA A PRODUÇÃO 

DE ETIQUETAS 

Exclusivamente para manter en 

tendimento com a Indústria Sitex 

S /A acerca da possibilidade dessa 

empresa exportar toda a sua produ-

ção para o Canadá, a partir deste 

ano, veio ao Brasil o sr. Mel Small, 

diretor da Rae Import, Co., f irma 

que congrega uma cadeia de indús-

trias de confecções em Montreal. Em 

Natal, ele manteve longas reuniões 

com Hemetério Gurgel e Eusébio 

Maia, diretores da Sitex, discutindo 

detalhes da possível operação. Disse 

Hemetério ao RN-ECONÔMICO que 

ainda não existe uma definição so-

bre o assunto, até porque a empresa 

vem realizando excelentes negócios 

no mercado interno, com a sua pro-

dução j á vendida até dezembro- A 

produção da Sitex está, atualmente, 

em 360 mil metros de etiqueta/mês 

e o seu faturamento gira em torno 

de CrS 250 mil. 

•
UMA EMPRESA COM 

2.000 ACIONISTAS 

A Sitex é uma empresa com 

mais de 2 mil acionistas e com um 

capital integralizado de CrS 4 mi-

lhões. Até o final de 1974, ela pos-

suirá em seu parque industrial 150 

teares em regime de produção con-

tínua. o que possibilitará a multi-

plicação da sua produção atual por 

cinco. É a Sitex a primeira das in-

dústrias têxteis do RN beneficiada 

pelo FUNTÊXTIL , programa de 

apoio industrial preconizado e man-

tido pelo Banco de Desenvolvimento 

do Estado. 



Arimar França 

•
95% DAS AÇÕES DE 

I N H A R É SÃO DE A R I M A R 

Nada menos de 95 por cento das 

ações da empresa Inharé Produtos 

Alimentícios S/A , fabricante do mo-

lho Inharé, pertencem hoje ao indus-

trial Ar imar França, presidente do 

Banco de Desenvolvimento do Rio 

Grande do Norte. As famílias Bezer-

ra e Fiúza, que por muitas décadas 

dominaram o negócio, possuem hoje 

apenas os restantes 5% das ações da 

firma. Com uma direção agressiva, a 

indústria tem expandido os seus mer-

cados de maneira espetacular. 

•
SUCAR VA I D I N A M I Z A R 

CAPTAÇÃO DE 34/18 

Visando acelerar as obras de 

construção do seu novo parque in-

dustrial, a indústria de confecções 

Sucar está montando um esquema de 

captação de recursos do 34/18 no sul 

do país. Informa Antônio Sucar, di-

retor-presidente da empresa, que até 

o momento j á foram investidos CrS 

1,3 mi lhão de cruzeiros na constru-

ção da nova fábrica da avenida Sal-

gado Filho, que terá 20 mil metros 

quadrados de área coberta. Toda a 

estrutura metálica da obra j á foi ad-

quirida à C IBRESME. Está nos pla-

nos da diretoria passar a trabalhar 

na nova fábrica em abril do próximo 

ano, abrindo 760 novos empregos di-

retos. 

•
J . MOTTA ADQU IRE 

MAQUINAS ITAL IANAS 

Alvaro Motta, diretor do Curtu-

me São Francisco, informou que a 

sua empresa está importando, e já 

receberá em junho próximo, três im-

portantes máquinas de beneficiamen-

to de couro, fabricadas na Itália. 

Trata-se de duas prensas para desa-

guar e acetinar e de uma máquina 

de pintura. Esse equipamento repre-

senta um investimento de CrS 500 

mil . 

•
SUPERMERCADO 

DE CONFECÇÕES 

Eustáquio Medeiros, associado 

com António Gentil de Souza, ambos 

empresários do ramo de confecções 

(Camisaria União e Camisaria Uni-

vest), decidiram abrir em Natal o 

primeiro Supermercado de Confei 

ções, aproveitando uma idéia posta 

em prática nas grandes capitais. As-

sim, adquiriram no bairro do Ale-

crim um prédio com 1.600 metros 

quadrados, na rua Amaro Barreto, 

que já está sendo reformado para 

servir ao empreendimento. O nome 

do Supermercado poderá ser Magazin 

Univest. Lá serão vendidas confec-

ções masculinas e femininas, para 

crianças, jovens e adultos. 

» 

Eustáquio Medeiros 

Antonio, Gentil 

•
A U N I Ã O FAZ 

A FORÇA 

Meses atrás, Eustáquio Medeiros, 

em entrevista que concedeu ao RN 

ECONÔMICO, defendeu a idéia da 

união de empresas do mesmo ramo 

atuantes no comércio natalense, com 

a finalidade de serem criados grupos 

locais fortes o suficiente para enfren-

tar grupos empresariais de outros Es 

tados que constantemente se fixam 

em Natal e passam a dominar certos 

setores, como ocorreu no caso dos 

supermercados de gêneros alimentí-

cios. Agora, coerente com a idéia 

que pregou, ele se uniu a outros co-

merciantes de confecções, formando 

uma grande empresa com capital de 

CrS 600 mil, e abrirá novas lojas, 

uma das quais será na avenida Rio 

Branco, no ponto da antiga Malharia 

Imperial. 

•
QUAL A COR DO 

D I N H E I R O DO BNDE ? 

Dezenas de indústrias do RN têm 

procurado o Banco de Desenvolvi-

mento do Estado, órgão repassador 

de recursos do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico, apre-

sentando projeto e buscando finan-

ciamentos essenciais à sua implanta-

ção. Sabe-se que o volume de pedidos 

de empréstimos já atinge CrS 70 mi-

lhões, apesar do BI )RN dispor de 

apenas CrS 5 milhões para empres-

tar a curto prazo. Apesar de se ter 

anunciado com insistência que seria 

rápida a análise dos projetos e a li-

beração de recursos, nenhuma só in-

dústria potiguar viu ainda a cor do 

dinheiro do BNDE. E vale frisar que 

algumas procuram esses financiamen-

tos há quase seis meses, tendo os seus 

diretores empreendido viagens ao 

sul, gasto dinheiro com hospedagem, 

perdido tempo, a troco de nada. 

•
PROMESSA DE 

MUDANÇAS 

Entretanto, em meados deste mês, 

dois técnicos do BNDE vieram a Na-

tal e aqui se demoraram dois dias, 

ocasião em que visitaram indústrias, 

concederam entrevistas e fizeram 

conferência para empresários. U m 

deles, o economista Madeira Coimbra 

— que inclusive dirigirá o escritório 

do BNDE em Recife — mostrou que 

as coisas estão mudando no seu ban-

co e que, finalmente, o dinheiro vai 

sair e que o BDRN terá créditos ili-

mitados para repassar ao nossos in-

dustriais que apresentarem projetos 

viáveis. 

•
ARTEFA E FORTESA 

SERÃO AS P R I M E I R A S 

Por outro lado, Ar imar França, 

presidente do BDRN, informa que o 

dinheiro do BNDE está na agulha 

para ser liberado em favor de duas 

empresas natalenses: a Fortesa (Bo-

tões Foi te S /A ) , que solicitou finan-

ciamento de CrS 780 mil; e a Artefa 

(Artefatos de Confecções Ltda.) , que 

pediu apenas CrS 290 mil. 



•
THIAGO GADELHA 

RETORNA DA E U R O P A 

Thiago Gadelha, diretor de Simas 

Industrial S/A, que em fins de abril 

viajou à Europa a f im de visitar a 

feira internacional de balas e emba-

lagens, em Dusseldorf (Alemanha) 

regressa a Natal em fins do corrente 

mês. Essa feira, acima referida, rea-

liza-se a cada quatro anos, e apresen-

ta as maiores novidades tecnológicas 

do mundo. É muito provável, segun-

do informou Eduardo Gadelha, tam-

bém diretor da empresa, que Thiago 

aquira r.ovas máquinas para a in-

dústria. 

•
SIMAS TEM SUA 

PRODUÇÃO V E N D I D A 

O volume de pedidos existentes 

hoje na direção comercial de Simas 

Industrial S /A j á comprometem to-

da a produção de doces e balas da 

fábrica até o próximo mês de julho. 

O fato é encarado com o maior oti-

mismo pelos dirigentes da empresa, 

uma vez que este é um período do 

ano em que as vendas tendem a se 

manter em nível baixo, aumentando 

gradativamente nos meses de verão. 

^ ^ EIT SE MODERN IZA 

A Empresa Industrial Técnka 

S/A pagou à firma paulista Assesso-

ria de Empresas, pelo trabalho de 

reestruturação organizacional, a soma 

de CrS 250 mil. E os diretores dessa 

construtora (colocada entre as maio-

res do país) consideram que este in-

vestimento se justifica perfeitamen-

te, uma vez que a EIT tem crescido 

demais e necessita agora de uma es-

trutura muito mais dinâmica para 

funcionar com mais eficiência. 

Geraldo José de Melo 

•
GERALDO MELO TERIA 

COMPRADO AÇÕES 

DE MUNIZ 

Notícia ainda não confirmada ofi-

cialmente dá conta de que o econo-

mista Geraldo José de Melo acaba de 

adquirir a parte de Wilson de Sena 

Muniz na Companhia Açucareira Va-

le do Ceará-Mirim, empresa que re-

sultou da fusão das usinas Ilha Bela 

e São Francisco. Com a operação, 

Wilson de Sena Muniz, industrial su-

lista que assumira a presidência da 

CAVCM, deixaria o cargo e Geraldo 

José de Melo passaria a deter 60% 

das ações da grande Companhia. 

•
ECOCIL ABRE NOVO 

ESCRITÓRIO: 

JOÃO PESSOA 

Luciano Barros, diretor da ECO-

CIL (Empresa de Construções Civis 

Ltda.) informa que, em decorrência 

de estar construindo em João Pessoa 

a estação da EMBRATEL (obra de 

3.5 milhões de cruzeiros) e por ser a 

Paraíba um mercado muito promis-

sor para a sua firma, foi decidida a 

instalação de um escritório da ECO-

CIL em Toão Pessoa. Quem o dirigi-

rá será o engenheiro Olivério Noro-

nha. 

•
E R N Â N I MELO ASSUME 

PRES IDÊNCIA DE BANCO 

Ernâni Melo, antigo diretor-de-

operações e diretor-presidente do 

Banco do Rio Grande do Norte no 

governo passado, e que atualmente 

prestava serviços de assessoria espe-

cial à direção do Banco do Nordeste, 

em Fortaleza, foi convidado pelo go-

vernador do Amazonas para presidir 

o Banco oficial daquele Estado. Nos 

primeiros dias deste mês, Ernâni to-

mou posse nas suas novas funções. 

Ele foi indicado ao governador ama-

zonense pelo presidente do BNH, 

Rubens Costa. 

•
M I N E R A Ç Ã O ACAUÃ 

DEU 2,3 MILHÕES 

DE D IV IDENDOS 

Enquanto os acionistas da Mine-

ração Tomaz Salustino reclamam os 

pequenos dividendos distribuídos pe-

la sua empresa, a direção da Minera-

ção Acauã (uma empresa bem me-

nor) distribuiu dividendos de Cr$ 2,3 

milhões, quase duas vezes mais do 

que a primeira. José Bezerra de 

Araujo acaba de ser reeleito diretor-

presidente da Acauã, para mais um 

período. 

•
A I N D A ESTE MÊS 

O DODGE 1.800 

Adireção de A Sertaneja Veículos 

Ltda., nova f irma concessionária da 

Chrysler do Brasil, em Natal, anun-

cia que até o fim deste mês lançará 

o Dodge 1.800, carro que disputará 

o mercado automobilístico com o 

Corcel e o Opala. A Sertaneja Veícu-

los instalou sua loja de revenda e 

sua oficina na rua Ferro Cardoso, 

Ribeira, mesmo local da antiga con-

cessionária Jotapinto. Mas essas ins-

talações são provisórias e está nos 

planos da direção construir uma gran-

de loja na avenida Salgado Filho. 

•
QUE FAZER COM O 

HOTEL RE IS M A G O S ? 

A EMPROTURN (empresa de tu-

rismo do governo) está pretendendo 

a todo o custo vender o Hotel Inter-

nacional dos Reis Magos. Alegam os 

diretores da EMPROTURN que é me-

lhor vender do que mantê-lo alugado 

à Cia. Tropical de Hotéis pelo preço 

de Cr$ 200,00 por mês, conforme con-

trato que vigora até perto do ano 

2.000, assinado num governo ante-

rior. O problema é que a Tropical 

não se apressa em comprá-lo. Nem 

precisar ia . . . 



Nas fotos, flagrantes 

da visita que o 

governador Cortez 

Pereira e técnicos do 

BNDE empreenderam ao 

canteiro de obras da 

Companhia Brasileira 

Esferográfica. 

indústria 

R N T E R A F A B R I C A D E C A N E T A S 

D E N T R O D E 14 M E S E S 

Num terreno de 120.000 m2 está 

sendo construída, no município de Par-

namir im, a Companhia Brasileira Esfe-

rográfica, mais uma unidade a integrar 

o parque industrial do Rio Grande do 

Norte. Trata-se de um empreendimen-

to da ordem de CrS 18 milhões em 

inversões globais, que originalmente 

seria implantado no Estado de Pernam-

buco, vindo para o Rio Grande do Nor-

te quando o governador Cortez Pereira 

propôs ao grupo incentivos em finan-

ciamento e isenções. 

A C . B . E . conta com o apoio da 

SUDENE, do Governo do Rio Gran-

de do Norte (através do Banco de De-

senvolvimento do Estado) e do Banco 

Nacional do Desenvolvimento Econô-

mico. A SUDENE entrará com incenti-

vos fiscais captados através dos arti-

gos 34/18, o Governo do Estado doou 

o terreno (CrS 125 mi l ) e o BNDE já 

garantiu CrS 8 milhões, para a aqui-

sição de equipamento a ser importado 

da Suiça e da Itália. 

Já na fase de implantação do seu 

projeto, a Companhia Brasileira Esfe-

rográfica está construindo um prédio 

central com área coberta de 1.500 m2, 

onde ficará a parte administrativa. Ou-

tro prédio, de iguais dimensões, aco-

lherá o refeitorio e dependenciis sociais 

e em um galpao de 5000 metros quadra 

dos ficará a fábrica propriamente dita. Tu 

do deve estar pronto dentro de 14 meses, 

prazo estimado para início de funciona-

mento da fábrica, dependente, no en-

tanto, dos recursos financeiros. 

Diz o sr. Mário Petrônio de Freitas, 

diretor-superintendente da Companhia 

Brasileira Esferográfica, que no tocante 

à captação de recursos através da 

SUDENE, o próprio grupo já tem equi-

pe funcionando no sul do país, a fim 

de facilitar o carreamento desses re-

cursos no menor prazo possível, para 

que a construção não sofra solução de 

continuidade. 

As obras físicas estão sendo feitas 

pela construtora Marpef Engenharia 

Ltda., empresa pertencente ao grupo e 

que no Estado é dirigida pelo enge-

nheiro Carlos Alexandre Dumaresq. 

Na primeira quizena de maio, téc 

nicos do Banco Nacional do Desenvol-

vimento Econômico foram ao local onde 

se instala a fábrica, visitando as obras 

de fundação, na companhia de direto-

res da empresa, estando presente o Go-

vernador Cortez Pereira, os economis-

tas Arimar França e João de Deus 

Costa (do BDRN) e diretores do SENAI , 

órgão junto ao qual a Companhia Bra-

sileira Esferográfica vai conseguir a 

mão-de-obra especializada para operar 

as suas máquinas. »Vieram os senhores 

L . A . Madeira Coimbra e Jober Cer-

queira Lima, este do F INAME. 

A Companhia Brasileira Esferográfica 

tem como diretor-presi dente o sr. Ex-

pedito Hoover Costa, diretor-superinten-

dente sr. Mário Petrônio de Freitas, di-

retor industrial o engenheiro Joseph 

Edward Roe. 

O grupo brevemente vai instalar 

outra fábrica em Natal, a STUVER, 

que fabricará máquinas e ferramentas e 

estuda também a transferência de ou-

tro empreendimento, inicialmente pro-

gramado para a Paraíba: a Demaio 

Gallo do Nordeste S. A. — um empre-

endimento de CrS 60 milhões, que fa-

bricará silenciosos para automóveis, 

produção exclusivamente dirigida à ex-

portação para os países da ALALC. • 
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A S V Í T I M A S D A S U D E N E 

Ae d i t o r i a de RN-ECONÕMICO TTavj a se comprometido c o n s i g o 

mesma a não u t i l i z a r a p a l a v r a c r i s e q u a n d o da abordagem 

de problemas do E s t a d o , p a r a que não c o n f u n d i s s e m a n o s s a 

r e v i s t a com as p u b l i c a ç õ e s que a l a r d e a m o d e r r o t i s m o . 

No e n t a n t o , n e s t a o p o r t u n i d a d e , ao comentar uma r e a l i d a d e 

amarga e i n c e r t a que i n q u i e t a d e z e n a s de bons e m p r e s á r i o s 

do Rio Grande do N o r t e , não podemos d e i x a r de empregar o 

termo , sob pena de tentarmos m i n i m i z a r um a c o n t e c i m e n t o 

s o b r e m a n e i r a s é r i o . 

Anos a t r á s , m u i t o s homens de n e g ó c i o s envolveram-se com a 

SUDENE , a t r a í d o s e e s t i m u l a d o s p e l a p r e g a ç ã o u f a n i s t a 

de d e s e n v o l v i m e n t o r e g i o n a l e p e l a mensagem c o n v i d a t i v a e 

rea lmente v a n t a j o s a dos i n c e n t i v o s f i s c a i s . Envolveram-se 

com a SUDENE da mesma m a n e i r a como, p e l o p a í s a f o r a , 

m i l h a r e s de p e s s o a s se e n v o l v e r a m com o mercado de c a p i t a i s , 

a t i n g i d a s p e l a p r o p a g a n d a que p r o m e t i a l u c r o s a l t o s e c e r t o s 

sem e s c l a r e c e r que o mercado de c a p i t a i s e r a um j o g o do qual 

também p o d e r i a m s a i r p e r d e d o r e s . 

Ci tamos o que o c o r r e u no mercado de c a p i t a i s apenas p a r a 

a f i r m a r q u e , num ângulo um pouco p a r e c i d o , os n o s s o s 

e m p r e s á r i o s foram l e v a d o s a a c r e d i t a r que r e c o r r e n d o ã 

SUDENE m u l t i p l i c a r i a m os seus r e c u r s o s p a r a a i m p l a n t a ç ã o 

mais r á p i d a de empreendimentos p r i o r i t á r i o s p a r a o 

d e s e n v o l v i m e n t o do N o r d e s t e . E , no f i n a l das c o n t a s , m u i t o s 

d e l e s e s t ã o h o j e com a corda no pescoço, pois o d i n h e i r o que 

i n v e s t i r a m não a t r a i u o 3 4 / 1 8 (que c u s t a 4 0 % , ou m a i s ) n e m 

f o i s u f i c i e n t e p a r a c o n c l u i r os seus p r o j e t o s , h o j e 

v e r d a d e i r o s e l e f a n t e s b r a n c o s com um f u t u r o s o m b r i o . 

O s n o s s o s e m p r e s á r i o s a c e i t a r a m a s _ r e g r a s do jogo do 3 4 / 1 8 

a p l i c a n d o v u l t o s a s somas na e l a b o r a ç ã o de p r o j e t o s que a 

SUDENE c o n s i d e r o u economicamente v i á v e i s . Em s e g u i d a , quando 

p a r t i a m p a r a a c a p t a ç ã o de r e c u r s o s , de frontaram-se com a 

chantagem dos i n t e r m e d i á r i o s , h o j e q u a s e gue o f i c i a l i z a d a , 

p o i s todos sabem que e l a e x i s t e mas ninguém a s u p r i m e . _ 

A i n d a p o r c i m a , l iam os e m p r e s á r i o s nos j o r n a i s as n o t í c i a s 

d i v u l g a d a s p e l a s a u t o r i d a d e s a n u n c i a n d o mudanças no s i s t e m a 

do 3 4 / 1 8 , p r e g a n d o o f im da c a p t a ç ã o , a c r i a ç a o de f u n d o s , 

e t c . . T a i s p r o n u n c i a m e n t o s recomendavam, i n d i r e t a m e n t e , que 

os e m p r e s á r i o s deviam a g u a r d a r f a t o s n o v o s , mudanças 

p r o f u n d a s na SUDENE , c r i a ç ã o de novos i n c e n t i v o s . ' E os f a t o s 

novos que s u r g i a m eram: 

1) o e s v a z i a m e n t o da SUDENE com a e x t e n s ã o dos i n c e n t i v o s 

f i s c * \ s ã SUDAM, ao I B D F , ã SUDEPE , ã EMBRATUR; 

2) o e s c a s s e a m e n t o do 3 4 / 1 8 ; 

3) o aumento do número de p r o j e t o s na área da SUDENE , 

t o r n a n d o a c o n c o r r ê n c i a a i n d a mais p e n o s a . 

En q u a n t o aguardavam f a t o s n o v o s , muitos e m p r e s á r i o s 

atrasavam o cronograma de i m p l a n t a ç ã o dos seus p r o j e t o s 

que a g o r a , r e a v a l i a d o s por conta da i n f l a ç ã o , e x i g e m muito 

mais r e c u r s o s p r ó p r i o s , que j á não e x i s t e m . 

Eaí e s t ã o d e z e n a s de p r o j e t o s p a r a l i z a d o s que nos 

omitimos de enumerar p a r a não chocarmos o amor p r ó p r i o 

de homens c o r a j o s o s e d i n â m i c o s que os i n i c i a r a m na melhor 

das i n t e n ç õ e s . Até porque e s s e s homens e s t ã o q u a s e em 

d e s e s p e r o , b u s c a n d o f u s õ e s , cedendo o c o n t r o l e a c i o n á r i o 

dos seus n e g ó c i o s a o p o r t u n i s t a s de todos os j a e z e s , 

c o r r e n d o aos f i n a n c i a m e n t o s do BNDE (sem nada c o n s e g u i r e m 

até o momento ) , vendo os seus t í t u l o s chegarem ao c a r t ó r i o 

de p r o t e s t o , e n f i m , v i v e n d o r e a l m e n t e uma c r i s e . 

/ Ji^L A £ 
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C O I R G - Cia. Industrial Riograridense do Norte 
GGC - OB.331.753 

Capital Autorizado Cr$ 1 6 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1972 

A T I V O Cr$ Cr$ 

DISPONÍVEL 93. 992 

REALIZÁVEL A CURTO PRAZO 
Banco do Nordeste do Brasil — depósitos de incenti-
vos pendentes de liberação 384.692 

Contas a receber 277. 833 662. 525 

IMOBILIZADO_— pelo custo (Nota 1) 
Imobilizações em curso 

Edificações principais e secundárias 3.563.547 
Instalações 398.027 

Máquinas, aparelhos e equipamentos 404.286 
Adiantamentos a fornecedores 9.112 

4.374.972 
Terrenos, obras preliminares e complementares 421.402 
Móveis e utensílios 57. 750 
Veículos 15. 441 

4. 869. 565 
Imobilizações financeiras g. 406 4.875.971 

PENDENTE 
Despesas de implantação (amortização a ser iniciada 

após a conclusão do projeto) 2.064. 386 

7. 696. 874 
COMPENSAÇÃO 
Contrato de construção de edifícios 4.487.257 
Contrato de seguros 4.000.000 
Outras contas 23.687 8.510.944 

16.207.818 

P A S S I V O 

EXIGÍVEL A CURTO PRAZO 

Fornecedores 

Títulos a pagar 

Empréstimos industriais 
Contas a pagar 
Obrigações sociais e tributárias a pagar 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

Credores por investimento (Nota 2) 

NÃO EXIGÍVEL 

Capital autorizado — Crt 16.000.000, subscrito e 

integralizado — ações de Crt 1,00 cada (Nota 3) 

Ordinárias, nominativas, endossáveis 

Preferenciais classe A, nominativas, endossáveis, 

sem direito a voto e com dividendo não cumulativo 

de 12% ao ano 

Preferenciais classe B, nominativas, instransferí-

veisjpelo prazo de 5 anos, contados da data de con 

clusao do projeto, a critério da SUDENE, sem direT 

to a voto e com dividendo não cumulativo de 12% 

ao ano 

COMPENSAÇÃO 
Construção de edifícios contratados 
Seguros contratados 

Outras contas 

Cr$ 

240. 832 
213.000 
93. 400 
25.839 
5.497 

1. 799.128 

728. 650 

4.573.498 

4.487. 257 
4.000. 000 

23. 687 

Cr$ 

578. 568 

17.030 

7.101.276 

7. 696.874 

8.510.944 

16.207.818 

NEWTON LEOPOLDO DA CÂMARA 
Diretor-Presidente 

EXPEDITO DE AZEVEDO AMORIM 
Diretor-Superintendente 

FRANKLIN DE SÃ BEZERRA 

Diretor-Administrativo 

ANTÔNIO A. MARTINS 
Técnico Contabilidade CRC/RN NQ1492 

CPF 0258S8054 

P r i c e W a t e r h o ü s e P e a t & C O . 

CAIXA POSTAL 317 
PRAÇA MACHADO DE ASSIS, 83, 13» 

RECIFE 

12 de abril de 1973 

limos. Srs. Diretores 
COIRG — Companhia Industrial 
RiOGrandense do Norte 

Comos de parecer que o balanço geral e as notas explicativas, cue 
são parte integrante dessa peça contábil examinada ror nós, de-
monstram fidedignamente a posição financeira da COIRG - Companhia 
Industrial Riograndense do Norte em 31 de dezembro de 1972, de con 
formidade com princípios contábeis geralmente adotados e aplicados 
de maneira consistente em relação ao exercício anterior. Ere'<.uamos 
o exame do referido balanço geral consoante padrões reconhecidos de 
auditoria, incluindo revisões parciais dos livros e documentos de 
contabilidade, bem como aplicando outros processos técnicos de au-
ditoria na extensão que julgamos necessária segundo as circunstân-
cias. 

J c J ö U ^ 

CRC-PE-50-IS 

Contador Responsável 

ouza Carvalho 
CRC-RS-gSW-IS-PE 

NOTA 1 - IMOBILIZADO 

0 projeto da empresa, aprovado pela Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste - SUDENE, está classificado na faixa A de 
prioridade. 

0 custo atualizado da instalação da unidade industrial está es 
timado em cerca de Crt 13.300.000,00. 0 aporte dos recursos foi 
previsto para ser obtido dos próprios acionistas, bem como do a-
proveitamento dos incentivos fiscais referentes aos artigos 34 e 
18 das leis 4.239/63 e 4. 869/65 respectivamente, administrados pe_ 
la SUDENE. 

As construções civis estão praticamente concluídas, sendo que 
todos os recursos a serem captados deverão ser utilizados para a 
aquisição de máquinas e equipamentos. 

NOTA 2 - CREDORES POR INVESTIMENTO 

Os investimentos foram efetuados nos termos do artigo 14 do De 
creto 64.214/69, vencendo juros de 8% ao ano. São resgatáveis a-
pós cinco anos contados da data de conclusão do projeto, em pres-
tações anuais não inferiores a 20% do principal. 

NOTA 3 - CAPITAL 

0 capital subscrito no decorrer do exercício de 1972 foi aumen 

todo por Cr$ 1.802.265 com integralização em dinheiro, assim dis-

tribuído: 

Ações ordinárias Crt 434.500 
Ações preferenciais classe A, subscritas com 

recursos provenientes de deduções do impos-
to de renda de pessoas físicas, nos termos 
do artigo 14 da Lei 4.357/64 Cr$ 269.500 

Ações preferenciais classe B, subscritas com 
recursos provenientes dos artigos 34/18 das 
Leis 4.239/63 e 4.869/65 Crt 1.098.265 

Crt 1.802.265 



M I N A 

B R E J U Í 

Algo anda mal numa empresa que, em um exercício obtém um lucro 

l íquido de Cr$ 7 milhões e, já no exercício seguinte, lucra apenas Cr$ 800 

mil, ou seja, pouco mais de 10% do resultado anterior, sem levar em conta 

os índices de desvalorização da moeda. E essa suposição de que algo anda mal 

para uma empresa nessas condições se fortalece na hora em que começam a 

correr os boatos de que ela poderá ser negociada, passando para as mãos de 

grupos estrangeiros, f-

Teria sido exclusivamente a queda do preço da scheelita no mercado 

internacional o fenômeno que provocou a queda vertiginosa da rentabilidade 

da Mineração Tomaz Salustino S/A ? 

No entender dos seus atuais dirigentes, sim. No entender de vários acio-

nistas, não. Um deles é o sr» João Dutra de Almeida que na assembléia geral 

ordinária realizada a 31 de março último, declarava (conforme consta da ata 

publicada no Diário Oficial de 24/4/73) que a queda dos lucros ocorreu não 

]>ela redução do preço da scheelita, mas "em virtude dos elevados gastos admi-

nistrativos e da operação de compra de minérios a terceiros'^ 

O P E R I G O DA VENDA 

De outra feita, em fins da década de 50, a Mineração Tomaz Salustino 

— então simplesmente Mina Brejuí — esteve implicada numa crise bem mais 

séria, ao que parece, do que a atual. O desembargador Tomaz Salustino, seu 

então proprietário, teve a idéia de vender a empresa a um grupo estrangeiro. 

Julgando a importância do passo que ia dar, resolveu o velho desembargador 

consultar seus filhos, naturais herdeiros do negócio, sobre a venda. Alguns 

concordaram e outros não. Entre estes últimos, estava João Dutra, casado com 

uma filha do desembargador, que tão veementemente defendeu a idéia con-

trária à venda que acabou mudando a opinião dos primeiros e sendo indicado 

para dirigir comercialmente a sociedade, sob a condição de que se não fosse 

possível soerguer a empresa num certo prazo, ela poderia então ser negociada. 

Na época, a scheelita era usada apenas na indústria bélica. E, como a guerra 

da Coréia acabara,lião havia mercado para o minério. Mesmo assim, cinco anos 

depois a sociedade havia saído da quase insolvência e já começava a dar gran-

des lucros. Nunca mais se falou em vender a Mina Brejuí, a não ser agora. 

E mais uma vez João Dutra está contra, até porque hoje a situação é bem 

diferente daquela que enfrentou no passado. A scheelita tem mercados garan-

tidos. Toda a produção da Mina no ano de 1973 já está vendida. O consumo 

do tungsténio (minério obtido da scheelita) cresce no mercado interno. Os 

preços, apesar de terem caído, são compensadores. Ao seu ver, a empresa per-

mitirá lucros sempre crescentes, ao contrário do que ocorreu nos exercícios de 

1971 e 1972, bastando mudar os critérios da administração. 

O U T R O S FALARÃO 

Esta é a primeira re]>ortagem que o RN-ECONOMICO publica sobre os 

problemas que rondam a maior e mais tradicional empresa de mineração do 

Estado. Nesta oportunidade, ouvimos, na pessoa do sr. João Dutra, a opinião 

do bloco de acionistas que discorda dos rumos atualmente seguidos pela socie-

dade. Certamente, ainda voltaremos a ouvir outros representantes deste bloco, 

que «ém pontos de vista a externar no interesse de seu negócio e da própria 

economia do R io Grande do Norte, onde o minério da scheelita desempenha 

um papel de vulto. 

H 
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"A propalada crise da scheelita no 

Rio Grande do Norte, que estaria pon-

do em perigo a produção e a situação 

principalmente da Mina Brejuí, não 

passa de um falso alarme de neófitos". 

A afirmação é do sr. João Dutra de 

Almeida , que foi o primeiro diretor-

comercial da Mineração Tomaz Salustino 

S. A. (de 1962 a 1967) num período em 

que, segundo ele, ocorreram realmente 

duas crises, que se conseguiu ultrapas-

sar com a racionalização da produção 

e controle dos custos operacionais — 

"medidas que não são tomadas hoje pela 

atual administração da empresa, da 

qual participo agora apenas como sócio 

fundador, com direito a voto nas assem-

bléias". 

Numa longa e complexa considera-

ção sobre os problemas da extração mi-

neral no Rio Grande do Norte, e em 

particular sobre algumas intimidades 

administrativas da Mineração Tomaz 

Salustino S. A., o sr. João Dutra de 

Almeida não raro deixa transparecer 

insatisfações do que considera o seu 

grupo, dentro das assembléias da em-

presa, notadamente a úl t ima, na qual 

conseguiu maioria para convocar uma 

outra reunião destinada principalmente 

a reformular os estatutos — "o que 

não foi necessário pois a própria dire-

toria terminou aceitando a idéia". 

A suposta crise na extração da 

scheelita potiguar surgiu, para os obser-

vadores, a partir da disparidade dos lu-

cros da empresa, entre 1971 e 1972. No 

primeiro ano, estes lucros foram da 

ordem de Cr$ 7 milhões. No segundo, 

de apenas CrS 832 mil . 

No caso da pura e simples dife-

rença em cruzeiros, o sr. João Dutra 

está de acordo, embora não o esteja 

com o que chama "desmandos adminis-

trativos" e com a suposta baixa do 

preço do produto, por conta dos níveis 

internacionais, que atingiu a média de 

CrS 15,00 o quilo. 

Para ele, o que ocasionou a baixa 

dos dividendos demonstrada no ú l t imo 

balanço, foram as despesas elevadas — 

com a compra de scheelita de baixo 

teor, e preços elevados a terceiros, para 

posterior transformação aos teores ex-

portáveis e com investimento em ma-

teriais, pesquisas, prospecções e os pró-

prios, custos administrat ivas.Ele lembra 

que, em 1972 a Mineração tinha 625 o 

perarhs , todos ganhando acima do salário 

m ín imo e com diversas bonificações, 

percentagens, prêmios, etc. 

A compra de scheelita a terceiros 

é o que ele considera "a causa princi-

pal dos prejuízos da 'empresa". Desde 

1971, ele é contrário a essa prática e 

tem sempre votado nas assembléias no 

sentido de se exterminar esse tipo de 

operação. A scheelita para exportação 

deve ter o teor mín imo de 70%-W03 

"Falar em alienar 

a M i n a Brejuí seria 

u m a vergonha!1* 

JOÃO DUTRA DE ALMEIDA 

Vender a Mina Brejuí ? Nunca. Falo com autoridade e com expe-
riência, não apenas como sócio fundador da Mineração Tomaz Salus-
tino S/A, mas também como seu ex-diretor-comercial durante cinco 
anos ininterruptos, quando a empresa atravessava as maiores crises de 
sua história. 

Só na concepção da inexperiência dos neófitos, dos ingênuos, 
dos acomodados, ou por astúcia, ou ainda por doenças causadas pela 
deficiência de irrigação cerebral, é possível admitir essa hipótese absur-
da e inconcebível da alienação definitiva de um patrimônio fabuloso, 
idealizado e construído pelo saudoso desembargador Tomaz Salustino, 
e por ele legado à sua família para a posteridade. Falar em alienar a 
Mina Brejuí, patrimônio da família Salustino, seria uma vergonha 
inexplicável e também uma prova concreta e insofismável de incapaci-
dade administrativa nossa, após três décadas de franco desenvolvimento. 
Seria ainda uma afronta e um desmentido evidente à memória da-
quele bravo capitão da indústria do tungstato de cálcio (scheelita) 
que, vencendo o assedio do capital estrangeiro, consolidou no sertão 
nordestino uma das mais poderosas empresas da região. 

Sou e serei, decididamente e em qualquer tempo, contrário a 
quaisquer formas ou propostas de venda da Mina Brejuí. Só os fracos 
e os destituídos de capacidade empresarial admitem passivamente essa 
ignomínia. A Mina Brejuí não se dá nem se vende sem o meu pro-
testo; ela continuará, através dos tempos, dirigida e marcada pelo 
idealismo e pelo espírito de luta do seu descobridor. 
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"A idéia da venda não 

passa de balela para 

ocultar alguns fatos../ 

A ideia da venda não passa de balela, para ocultar e empanar 
a realidade de alguns latos. Como pode a atual diretoria da empresa 
justificar a venda da Mina a grupos estranhos se, 110 último Relató-
rio, publicado no Diário Oficial de 24/04/73, referente ao exercício 
de 1972, afirmam os senhores diretores que "a produção foi a maior 
até agora registrada"? E que "há cinco anos que a Mina Brejuí bate, 
ininterruptamente, os seus próprios recordes de produção" ? E mais 
que "no ano findo a empresa pagou aos seus acionistas os maiores di-
videndos desde a sua criação" e "aumentou o capital social de Gr$ 
5.350.870,61 para Cr$ 18.500.000,00"?! 

A imprensa do Estado, grandes jornais do país, revistas do sul 
e outros órgãos de divulgação, publicam constantemente entrevistas e 
mesmos artigos assinados, inclusive matérias pagas, fornecidas pela 
atual diretoria da Mineração Tomaz Salustino S/A, informando a si-
tuação invejável e previlegiada da empresa. Então, por que se está 
pretendendo vender o negócio ? Por que. se a situação é invejável ? 

As nossas reservas de tungstato de cálcio (scheelita),conforme 
o s últimos estudos e sondagens efetuados pelo Ministério'das Minas 
e Energia (I)NPM), em relatório entregue à direção da Mina, atin-
girão. num ritmo de produção normal, no mínimo 15 anos. Elas são 
calculadas pelos técnicos do Ministério em mais de 10 mil toneladas 
métricas de minério de qualidade excepcional, com teor de YV03 
(tungsténio) que oscila de 72 a 75%, um dos melhores e mais elevados 
da scheelita, internacionalmente, segundo documentos em arquivo 
nos escritórios da Brejuí, tirados dos exames efetuados por afamados 
laboratórios da Inglaterra, Estados Unidos, Alemanha, Holanda e 
Japão. 

RN-ECONÔMICO. maio.73 

e a que a Mineração comprava variava 

entre 60% W 0 3 e 68%W03. O teor do 

produto extraído nas escavações da 

Mina Brejuí é um dos mais altos do 

mundo, ficando em torno de 73%-W03 

e 75%-W03. 

Com o produto inferior misturado 

ao da própria Brejuí, se conseguia o 

teor médio explorável. Até aí tudo 

muito bem, diz ele, mas ocorre que a 

scheelita era comprada a terceiros por 

preços altíssimos, ficando mais cara, 

para chegar aos armazéns da empresa, 

do que o preço para exportação, depois 

de adicionadas as despesas com sacos, 

frete, despachos, transporte, impostos. 

E dá um exemplo: a 1.000 quilos 

de scheelita de teor 62%-W03 era ne-

cessário se misturar 2.600 quilos de 

scheelita teor 73%-W03 para se conse-

guir a média de 70%-W03, explorável. 

Ou seja: 1.000 kg 62%-W03 + 2.600 

kg 73%-W03 = 3.600 kg 70%-W03. 

A compra do minério a terceiros 

fora uma imposição da própria alta 

qualidade da scheelita da Mina Brejuí, 

autorizada por assembléia geral de 

1968. Era uma operação natural e ne-

cessária, diz o sr. João Dutra, não hou-

vesse começado a ser feita de maneira 

irracional. Na assembléia de 1971, ele 

pediu constasse na ata n.° 26 o seu 

voto contra a operação, que no entanto 

continuaria até março deste ano, quan-

do, por maioria, os acionistas resolve-

ram por termo à compra a terceiros, 

até uma solução em definitivo. Ele pró-

prio fora da opinião de que não se en-

cerrassem as compras de uma vez, mas 

paulatinamente. Porém a diretoria 

achou que era melhor cancelar tudo 

peremptoriamente. 

Em 1972, a empresa comprou 

233.446 quilos do produto de baixo teor, 

sujeito a todas as despesas de operação 

e mistura, com desgastes de máquinas, 

etc., tudo ficando, no final, ao preço 

deCrS 3.467.884,00, saindo o quilo na 

base de CrS 14,85 posta no armazém, 

ainda sujeita a todas as despesas, para 

ser vendido a CrS 15,33. Nesse ano, a 

empresa exportou um total de 865.000 

quilos, apurando Cr$ 13.368.534,85. A 

diferença dessa importância para o lu-

cro líquido de CrS 832.500,00 se esvaiu 

no pagamento das compras intermediá-

rias, na aquisição de materiais, despe-

sas com prospecções, e levantamentos, 

estudos, etc. 

UMA CRISE ANT IGA 

Considerados alguns números que 

exibe no manuseio de várias anotações 

o sr. João Dutra de Almeida conclui 

que a propalada crise atual não é nada 

mais do que o final da crise surgida 

em 1971: uma situação já tornada na-

tural, pois já se estabeleceu. Lembra 

que, quando foi diretor-comercial da Mi-
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neração Tomaz Salustino S. A., de 1962 

a 1967, houve realmente duas grandes 

crises no mercado. A produção da em-

presa era baixa, não havia comprado-

res e consequentemente não havia pre-

ços. O estoque de 1950 toneladas que a 

Mineração (então uma companhia limi-

tada) possuia, foi empenhado ao Banco 

do Brasil, a preço de custo. No entanto 

dentro de um ano, foi conseguido o 

estabelecimento da situação ideal, atra-

vés mesmo da reação natural dos pre-

ços no mercado internacional. 

Em 1964, registraram-se outros mo-

mentos de crise, porque ao comércio ex-

terior deixou de interessar a compra 

do produto e os preços foram aviltados 

violentamente. Mas, já a partir de 1965, 

houve nova reação e a Bolsa de Lon-

dres começou a indicar os níveis da 

mudança. Ultimamente, com o fim da 

Guerra do Vietnam, quando se esperava 

que o preço do minério baixasse — 

porque o tugstênio, minério extraído 

da scheelita é de maior utilização em 

materiais bélicos — houve até um au-

mento de USS 27 para USS 43, por 

tonelada curta, STU. 

"O próprio fato do Governo norte-

americano se desfazer de suas reservas 

de tugstênio (1) não vai afetar o mer-

cado, segundo acham alguns experts, 

pois a indústria espacial oferece de-

manda suficiente para o consumo das 

parcelas da liberação dos estoques nor-

te-americanos e da produção interna-

cional, industrializada na Europa (2) . 

A situação atual acha o sr. João Dutra 

de Almeida — é rotineira, e as oscila-

ções de preços para scheelita sempre 

existiram, como existem para outros 

produtos nossos exportáveis, sujeitos 

às bolsas internacionais: o algodão, o 

sisal, etc. Hoje existe preço e há de-

manda. Os últimos boletins acusam a 

média de US$ 42.43. (3) " . 

"Isto não é preço para crise — diz 

ele. E no caso específico da Mineração 

Tomas Salustino haveria crise se a Mina 

Brejui tivesse com a sua capacidade 

esgotada. Mas as nossas reservas são 

elevadas. Estamos com uma extração 

em torno de 45/50 toneladas mensais". 

E sentencia gravemente: 

"Há, sim, a Jiecessidade dos extra-

tores tomarem precauções em defesa 

própria, até porque o comércio oscila, 

a scheelita é vm produto gravoso e nós 

dependemos sempre dos grupos inter-

nacionais". 

USINA TRANSFORMADORA 

Deixando um pouco de lado o en-

foque crise/preços/Mineração Tomaz 

Salustino S. A., o entrevistado se re-

fere a um outro assunto de muitas con-

trovérsias e intimamente ligado à ex-

tração mineral no Rio Grande do Norte: 

a instalação em nosso Estado de uma 

usina transformadora de scheelita em 

A crise não 

passa de u m 

falso alarme 

Mineração Tomaz 

Salustino S.A. 
Lucros em milhões de Crû 

7" 
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tungsténio. 

A viabilidade de usina começa no 

fato de sermos um dos maiores pro-

dutores de scheelita em todo o mundo, 

mas fenece logo num entrave que o 

sr. João Dutra considera quase intrans-

ponível: "não temos consumo interno 

suficiente para a produção mínima de 

uma usina desse porte. E nos países 

europeus se cobra elevadíssimo impos-

to, uma taxa proibitiva, para eiitrada 

do produto industrializado". 

Ao seu tempo de diretor-comercial 

da Mineração, ele patrocinou estudos 

consonantes com o interesse do então 

Governador Monsenhor Walfredo Gur-

gel, mas ao final se concluiu que tudo 

era muito complexo e a viabilidade era, 

isto sim. negativa. A não se vender 

para a Europa, apenas o México e a 

Argentina seriam os compradores do 

tungsténio potiguar, mas mesmo assim 

era necessáiio que a Brejui tivesse 

uma produção de 100 toneladas por mes 

de scheelita. para partir para uma pri-

meira etapa de industrialização. Ele 

acha que 'alação da fábrica seria 

de maio tància, pois nos tiraria 

da depe européia. Mas, infeliz-

mente, o jucás possibilidades, pelo 

menos a médio prazo. 

E, concluindo todas as considera-

ções em torno da problemática, ele faz 

questão de enfatizar uma advertência, 

que os trinta anos de experiência no 

ramo lhe dão direito de fazer: 

"Ê uma advertência às empresas de 

extração de minérios no Rio Grande 

do Norte e mesmo na região, de modo 

geral: a empresa, por mais sólida que 

seja. econômica e financeiramente, não 

sevdo bem aílmivistrada. mais cedo 

mais tarde pode ser levada à ruína. E 

isto se aplica não apenas ao ramo de 

extração mineral. No Rio Grande do 

Norte mesmo, temos exemplos de co-

lossos empresariais que foram à ban-

carrota, justamente por falta de cuida-

dos administrativos". * 

1) — O Presidente Richard 

Nixon pediu autorização ao 

Congresso Norte-americano, no 

início de abril, para se desfa-

zer das reservas de diversos 

minérios, dentre os quais o 

tungsténio. Os Estados Uni-

dos mantém sempre essas re-

servas tanto para o caso de 

aumento de consumo como 

para poder controlar os pre-

ços no mercado internacional. 

2) — A Mineração Tomaz 

Salustino S. A. já tem con-

y trato para exportar toda a 

sua produção de 1973 para a 

Inglaterra. 

3) — Os preços mais altos 

para o quilo de scheelita fo-

ram determinados em 1970, 

quando atingiram até CrS . . 

25.00. (N. R.) 
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A FORÇA DO 
l l f l 

RN-ECONÔMICO é r e v i s t a de 

l e i t u r a o b r i g a t ó r i a para 

o empresário do RN. 

Os acontecimentos econômicos 

do Estado estão nas páginas 

do RN-ECONÔMICO; s5 nas 

páginas do RN-ECONÔMICO. 

E em nenhum lugar mais . 

M 

SE DISGDTE! 
D a í , a força i n d i s c u t í v e l 

do RN-ECONÔMICO. 

Se algum empresário do RN 

af irmar que não lê a nossa 

r e v i s t a não puxe por e l e . 

Sr Ivo motivos s u p e r i o r e s , 

e le não passa de um homem 

desinformado , sem muita v i s ã o . 

L 



PASSAGEM FUNDA 

U m m a r de á g u a doce no R N 

O T T O G U E R R A 

I 

Muitas vezes, menino ainda, eu ouvia 

pronunciar em casa do meu pai este no-

me Passagem Funda. Mais tarde, vim a 

saber da sua importância. Era o plano, 

melhoi diria, o sonho da construção de 

um açude gigantesco, barrando o leito 

do rio Apodi, numa garganta de menos 

de duzentos metros, apertada entre ser-

ras. numa localidade que tinha aquele 

nome. Seria um reservatório, segundo 

me explicavam, com volume dágua su-

perior a dois bilhões de metros cúbicos, 

aproveitáveis de maneira extraordinária. 

Este sonho fora acalentado pelo meu 

pai, o desembargador Felipe Guerra, em 

toda a sua longa vida, defendido ardoro-

samente em folhetos e livros, a partir de 

1902, especialmente no seu livro clássico, 

"Secas contra as Secas", que merecia 

uma reedição. 

SONHO DE 1902 

R E N O V A D O EM 1973 

Pois bem. No mês de abril deste ano 

de 1973, ouvi falar novamente no Passa-

gem Funda como sendo uma das gran-

des obras decisivas para o Rio Grande 

do Norte. Quem assim falava não era 

nenhum diletante, mas o próprio diretor 

do Departamento Nacional de Obras con-

tra as Secas, o engenheiro José Lins, 

em conferência interessantíssima, pro-

nunciada em Natal, sobre os problemas 

do Nordeste 

Repete-se, com muita frequência, que 

a antiga Inspetoria Federal de obras con-

tra as Secas, hoje DNOCS, cuidará uni-

camente de uma solução hídrica para 

os problemas desta região sui generis, 

que não é seca, porém semi-árida. Já 

uma vez demonstramos o erro em que 

laboram quantos insistem nessa acusa-

ção. Como prova, além dos próprios re-

gulamentos da instituição, tenho em meu 

poder carta do engenheiro Miguel Arro-

jado Lisboa, o grande dinamizador da-

quele órgão, nos seus começos, na qual 

declara que o problema do Nordeste 

consiste, acima de tudo, numa questão 

de desenvolvimento global e não apenas 

num problema de engenharia. 

IFOCS A P I O N E I R A 

Daí porque o engenheiro José Lins, 

na conferência deste ano, aqui em Na-

tal, afirmou, com justiça, que não fora 

a atuação pioneira da IFOCS e sem dú-

vida não teríamos no Nordeste a popu-

lação que nele hoje existe, nem haveria 

tanta possibilidade de progresso. 

È certo que os tempos mudaram e o 

sistema de trabalho planejado se aper-

feiçoou muito mais. Entretanto, desde o 

princípio, a Inspetoria de Secas traçou 

planos de ação integrada, metas, inclu-

sive de caráter social, cuidando também 

da educação das populações que procu-

rava fixar e dar condições de trabalho, 

dentro das minguadas verbas de que 

dispunha. 

OS G R A N D E S SISTEMAS 

Buscando uma sistematização dos pla-

nos globais de ação, os técnicos concen-

traram atenção especial para as chama-

das bacias hidrográficas da região. Cri-

tério sem dúvida bastante lógico, por-

que as populações e suas atividades se 

concentram de preferência onde existem 

maior abundância dágua e melhores 

terras. 

Um decreto de 1931 determinava 

prioridade de ação para quatro dessa* 

bacias: os sistemas do Acaraú e do Ja-

guaribe, no Ceará, e os sistemas do 

Alto Piranhas e do Baixo Piranhas, na 

Paraíba e no Rio Grande do Norte, res-

pectivamente. Mais tarde, a lei n.° 175, 

de 7 de janeiro de 1936, incluía um 

quinto sistema, o do Apodi. também no 

Rio Grande do Norte, falando-se ainda 

num sexto, o do rio São Francisco. Des-

tes, salvo engano, o menos trabalhado 

foi o do Apodi, justamente onde fica a 

Passagem Funda. 

Claro que não são estes aqui enumt 

rados os únicos sistemas nordestinos 

(mesmo não falando nos vales úmidos) . 

O dr, Luis Vieira, que foi um dos enge 
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nheiros-chefes da então Inspetoria de 

Secas, informava, em conferência, que 

nove vales principais recortam a terra 

das secas. Assim os enumerou: o Par-

naiba, o Acaraú, o Jaguaribe, o Apodi. 

o Açu ou Piranhas, o Paraíba do Norte, 

o São Francisco, o Vasa Barris e o Ita-

picuru. 

PASSAGEM F U N D A 

Mas qual a importância, ou qual o 

papel que se espera do reservatório Pas-

sagem Funda, no sistema do Apodi ? 

O desembargador Felipe Guerra, que 

teve suas idéias apoiadas por engenhei-

ros de nomeada, entre os quais Sampaio 

Correia, Henrique de Novais e o norte-

americano Roderio Crandall (este últi-

mo, de modo especial, num relatório de 

1911, referido pelo senador Eloi de Sou-

za) defendia longa e ardorosamente o 

projeto, que certamente os estudos mais 

avançados de hoje poderão justificar 

muito melhor, com dados técnicos mais 

perfeitos. 

Segundo aquelas observações primi-

tivas, confirmadas pelos engenheiros de 

então, o Passagem Funda tem condições 

para armazenar de dois a dois e meio 

bilhões de metros cúbicos dágua. Pode-

rá irrigar o vale que se estende desde 

Passagem Funda (próximo do lugar hoje 

denominado Felipe Guerra) aíé Dix-Sept 

Rosado (antiga São Sebastião) e ainda 

as largas várzeas que vão de Dix-Sept 

Rosado até perto da cidade de Mossoró. 

Ficariam também irrigadas os extensos 

e fertilíssimos vales do rio Umari . Poi 

/ 

A politica certa é 

construir açudes. 

ouiro lauo, O 1'iO rtpuui-iVAUasuiu m a n a 

perene (como hoje ocorre com o rio 

Açu) e as imensas chapadas do Apodi e 

do Livramento, com dezenas de quilô-

metros de largura, até encontrar-se o 

vale do Jaguaribe, no Ceará, tornar-se-

iam férteis a qualquer tempo do ano e 

graças a infiltração que ocorreria, cor.) 

olhos dágua a brotarem aqui e ali, dada 

a sua composição geológica. 

O que tudo isto representará parn o 

desenvolvimento econômico e social do 

Rio Grande do Norte é facilmente cal-

culável pelos técnicos e planejadores, 

que hoje dispõem de elementos muito 

mais perfeitos do que outrora. 

B A T A L H A DEC IS IVA 

Eis porque um engenheiro que foi 

profundo conhecedor desta região e que 

aqui tralhou, o dr. Henrique de Novais, 

não hesitou em asseverar que o proble-

ba básico de irrigação no Rio Grande do 

Norte está no aproveitamento das vár-

zeas do Acu e Mossoró. "Nestas terras 

ubérrimas, que os rios há séculos vêm 

formando, escreve ele, travar-se-ão as 

últimas e decisivas batalhas contra o 

flagelo das secas neste Estado". 

Unamos, pois, nossos esforços no sen-

tido de que se façam os estudos finais 

indispensáveis sobre o açude Passagem 

Funda, cuja construção marcará, sem 

dúvida nenhuma, a redenção de toda a 

zona Oeste do Estado, tão extensa e co-

mo reflexo, a transformação do próprio 

Rio Grande do Norte. • 

IDENTIFICA 
A c o l e g i a l , o m i l i t a r , o operário 

quando passam na rua usando roupas 

comuns, são apenas pessoas comuns. 

Mas , quando vestem f a r d a , aí s im , 

são imediatamente i d e n t i f i c a d o s . 

I d e n t i f i q u e também o seu p e s s o a l 

e p r o j e t e o nome de sua empresa . 

Farde os seus empregados. 

A DINAN Fardamentos se encarrega 

da confecção e também c r i a 

modelos e x c l u s i v o s . 

D f m m 
FARDAMENTOS 

Rua General Glicério, 858 - Ribeira - Fone 2-0910 - Natal(RN) 



M ã o de obra 

r 

Técnicos de 
nível médio 

estão todos 
empregados 

Onde há demanda, há oferta. Este 

princípio lógico está funcionando no 

Nordeste, nos últimos anos, da maneira 

mais realística, com relação à mão-de-

obra especializada. 0 desenvolvimento 

da região está corendo célere à frente 

dos que podem, capacitadamente, pro-

movê-lo através dos mais diversos cam-

pos. No caso de técnicos de nível mé-

dio o princípio demanda/oferta assume 

características mais sérias do que a da 

mão-de-obra simplesmente especializada, 

porque a formação de pessoal depende 

de tempo, experiências, estágios, prá-

tica, enfim. 

O Rio Grande do Norte, hoje pode 

se orgulhar de estar contribuindo de 

maneira decisiva para a presença de 

técnicos de nível médio dentro das em-

presas que o surto desenvolvimentista 

instalou na região. E, mesmo em outros 

pontos do País, está operando essa mão 

de obra capacitada pelo estudo, pelo co-

nhecimento das técnicas modernas, por 

um knoiv-how que os laboratórios e a 

prática posterior incutiram nos jovens 

de valor já hoje comprovado. 

Em 1971, a Escola Técnica Federal 

do Rio Grande do Norte formou 101 

técnicos de nível médio, dos quais 78 

estão hoje espalhados por todo o pais, 

do nosso próprio Estado à Amazônia, 

de Mato Grosso ao Pará, da Bahia à 

Guanabara. Formados em Mineração, 

Estradas, Edificações e Eletrotécnica, 

eles saíram inicialmente para estádios 

em empresas diversas, configurando 

com a sua capacidade a necessidade dc 

sua integração no status operacional 

das organizações que os receberam. Em 

1972, a Escola formou 159 técnicos, das 

mesmas especialidades anteriores e mais 

alguns de Mecânica, cuja primeira tur-

ma alcançava a terceira série no ano 

passado. 122 estão espalhados pelos 

quatro cantos do Brasil, ainda na fase 

do estágio em empresas interessadas 

nas suas especialidades. O estágio é 

uma espécie de quarta série, obrigató-

rio. sem o qual o aluno não recebe o 

Diploma fornecido pela ETFRN. 

QUEM QUER TÉCNICOS ' 

• Para o professor Alcir Veras da 

Silva, que responde pela Coordenadoria 

de Integração Escola/Empresa, da Es-

cola Técnica Federal do RN, apesar de 

até hoje não se ter sofrido solução de 

continuidade na colocação de alunos 

estagiários em empresas diversas, a 

mentalidade do empresário ainda está 

muito aquém da importância de um 

técnico de nível médio. E ocorre tam-

bém que o aluno, recém-forinado, não 

alcança totalmente o significado do 

curso para a sua vida. como profissio-

nal ou mero elemento isolado na dis-

puta de um lugar ao sol na selva da 

concorrência. No caso dos empresários, 

não raro há relutância no aceite do es-

tagiário, mesmo que a remuneração 

seja mínima (entre CrS 300,00 e 

CrS 1.200,00, por seis meses), não haja 

vínculo empregatício e podendo ele de-

duzir essa despesa do seu Imposto de 

Renda, tudo isto regulado por Portaria 1 

(a de n.° 1.002) do Ministério do Tra-

balho e Previdência Social). No caso 

dos alunos (vide a diferença entre os 

formados e os seguiram para estágio, 

nos números de concluintes citados aci-

ma) alguns preferem fazer o Vestibu-

lar, na tentativa de conseguir um título 

superior que, no mais das vezes, é sim-

plesmente pregado na parede, porque 

o mercado de trabalho já terá sido pre-

enchido até mesmo por leigos, pois a 

rapidez do desenvolvimento não espera 

pelos currículos das escolas superiores. 

Foi reconhecendo essa urgência de 

pessoal especializado, com rudimentos 

essenciais e prática comprovada, sem 

as arestas adicionais do curso superior, 

que o Governo Federal começou a in-

crementar a instalação de cursos técni-

cos de nível médio. Complementando os 

coni uma série de convênios que hoje 

favorecem a total assistência a alunos, 

professores e empresas. 

A Escola Técnica Federal do Rio 

Grande do Norte, por exemplo, aforn 

os cursos de Mineração, Estradas, Edi-

ficações, Eletrotécnica e Mecânica, já 

a partir de agosto instala mr.is dois: os 

dc Geologia e Saneamento. E cm 197r>, 

extinguirá o 1.° grau (Ginasial) for-

mnndo a última turma que hoje ostn 

f.izendo a terceira série. A partir desse 

Escolha a marca, 
o ano de fabricação, 
o modelo, a côr e plano 
de financiamento... 

Depois, vá ã loja de 
Geraldo França Automóveis. 
Voei encontrará carros de 
todas as marcas, do ano que 
você desejar, revisados 
e garantidos. 

Com um detalhe: os preços 
de Geraldo França são os 
melhores da praça. Faça 
uma visita ã nova loja 
de Geraldo França e comprove. 

GERALDO FRANÇA 
AUTOMÓVEIS 

Av. Rio Branco, 203/205 - Fones 2-3936 e 2-381S - Natal(RN) 
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sno. ficará apenas com os cursos téc-

nicos. O professor Luciino Coelho, ;íi-

retor da Escola, está tentando junto à 

Elctrohrás a instalarão de mais um 

curso técnico, o de Telecomunicações. 

CONVÊNIOS DE SUPORTE 

Por outro lado, para serem postos 

cm prática ainda no primeiro semestre, 

há dois convênios celebrados com o 

Ministério de Educação c Cultura. O 

primeiro, de Bolsas de Trabalho, e o 

regundo para dinamizar a Coordenado-

ria dc Integração Escola/Empresa. 

As Bolsas de Trabalho represen-

tam uma experiência piloto, em nosso 

Estado, e têm dois objetivos: 1) fami-

liarizar o aluno com a realidade do tra-

balho na empresa; 2) asristir ao aluno 

carente de recursos, para que d e po.-ri 

continuar os estudos. O valor de cada 

Bolsa é de CrS 180 cruzeiros mensais, 

dos quais 1/3 é dado pela Escola 

(CrS 60,00) e dois terços (CrS 120,00) 

pela Empresa. No acordo feito com a 

indústria ou firma, o aluno estuda pela 

manhã e trabalha à tarde, sempre nu-

ma atividade relacionada com o curso. 

Inicialmente serão distribuídas 15 bol-

sas para alunos do terceiro ano e 10 

para concluintes, já na fase estagiária. 

Esse convênio já tem a segurança de 

quatro empresas locais, que receberão 

Alcir Veras da Silva 

vê boas perspectivas 

alunos: Confecções Guararapes (eletro-

técnico e mecânico), Empresa Industrial 

Técnica (estradas) Confecções DINAN 

(mecânica) e Industrias SITEX (mecâ-

nica). 

O segundo convênio vai ser assi-

nado com o Departamento de Ensino 

Médio do MEC, para a implantação ofi-

cial do Serviço de Integração Empresa/ 

Escola (S IEE ) , que transforma e dina-

miza a atual Coordenadoria (C IEE) . O 

seu objetivo é possibilitar à Escola re-

cursos financeiros para pessoal de apoio 

para a realização de visitas a empresas 

locais e regionais; e promover maior 

divulgação publicitária sobre a Escola 

e os seus cursos técnicos, junto ao 

mercado de trabalho e à própria comu-

nidade. Também desse convênio consta 

orientação técnica no SIEE, fornecida 

pelo Centro de Integração Empresa/ 

Escola, orgão máximo do DEM, para o 

setor. 

Para o professor Alcir da Silva, 

quatro pontos básicos são fundamentais 

à plena realização do SIEE, e conse-

quente integração do ensino técnico de 

nível médio nas suas verdadeiras fina-

lidades: 1) maior divulgação da Escola, 

na comunidade e no mercado de traba-

lho; 2) presença junto ao empresariado, 

para lhe despertar o interesse pela ad-

missão dos técnicos formados pela 

ETFRN. 3) promoção de visitas de em-

presários à Escola, realização de en-

contros e seminários, para discussão de 

problemas relacionados com a atuação 

dos técnicos nas Empresas e 4) moti-

vação do aluno para a prática do está-

gio e para o exercício da profissão téc-

nica, al i jando de seu interesse a con-

secução do título superior. 

O item quarto ele considera o mais 

importante. Pois se o aluno conclui o 

curso e não segue a profissão, acabou-

se toda a finalidade da própria Escola. • 

PIPOLO 
DEDETIZAÇÕES 
• FIM DAS PRAGAS 

Utilizando técnicas modernas para 

a erradicaçao de cupins, ratos, 

baratas, formigas, morcegos, moscas 

e aranhas, PÍPOLO DEDETIZAÇÕES 

resolve todos os problemas causados 

por estas pragas em residências, 

EDIFÍCIO 
LOJA 

SISAL 
restaurantes, lojas, escolas, 

hospitais, fabricas, hotéis, navios 

e armazéns. Basta chamar 

PÍPOLO DEDETIZAÇÕES para obter 

tranquilidade. 
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ESTA SOLENIDADE MARCOU O I N Í C I O DE 

UMA NOVA ERA PARA A AGROINDÚSTRIA" 

AÇUCAREIRA DO RIO GRANDE DO NORTE. 

Com a aprovação pelo Instituto do 

Açúcar e do Álcool da fusão das 

usinas Ilha Bela e Sao FranciscOj 

que agora passam a constituir uma 

única empresa — a Ccnpanhia 

Açucareira Vale do Cearã-Mirim — 

os observadores econômicos começam 

a acreditar convictamente numa 

rápida recuperação da economia do 

açúcar no Rio Grande do Norte. 

Isto porque, ao lado da aprovação 

oficial da fusão, o IAA ofereceu ã 

Oortpanhia Açucareira Vale do Ceará 

Mirim financiamento no valor de 

Cr$ 32 milhões, a longo prazo e 

juros reduzidos, soma que será 

totalmente investida na renovaçao 

de maquinas e equipamentos e na 

ampliação'das áreas de cultivo da 

cana, medidas que, a médio prazo, 

faraó com que aquela região venha 

a atingir a produção de um milhão 

de sacos de açúcar/ano. 

Estes acontecimentos deixam antever 

que, finalmente, as diretrizes que 

a Revolução traçou para a economia 

açucareira do Brasil chegaram para 

valer ao Rio Grande do Norte, 

graças ao atento IAA. 

REVOLUÇÃO DO AÇÜCAR 

A presidência do IAA tem se voltado 

com grande insistência para a 

solução das crises cíclicas que ate 

bem pouco tempo atingiam a agro 

indústria canavieira do pais, 

notadamente a do Nordeste. causas 

estruturais dessas crises - bem 

identificadas pelo general Alvaro 

Tavares Carmo, presidente do órgão -

residiam na baixa produtividade 

agrícola e industrial e no alto 

custo financeiro da produção, fatos 

mais do que patentes no vale do 

Cearã-Mirim. Segundo declara a 

socióloga Maria Alzir Diógenes, 

delegada do IAA em nosso Estado, 

alí funcionavam duas pequenas e 

deficientes usinas, trabalhando num 

regime economicamente inviável, a 

ponto de só não chegarem ã falência 

porque houve a oportuna açao do 

IAA forçando-as a uma fusão. 
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Acima, o sr. Cortez Pereira ressalta o valor do trabalho do IAA. Abaixo, o sr. Aderbal 

Loureiro da Silva copoe sua assinatura ao contrato de financiamento. 

A constituição da Companhia 

Açucareira Vale do Cearã-Mirim veio 

exatamente representar a solução 

dos pontos de estrangulamento, uma 

vez que a nova empresa disporá de 

todos os elementos financeiros e 

técnicos para superar as causas da 

baixa produtividade e dos altos 

custos industriais. 

0 FINANCIAMENTO 

0 contrato de financiamento foi 

firmado entre o IAA e a Oorpanhia 

Açucareira Vale do Cearã-Mirim 

semanas atrás, em solenidade no 

salao nobre do Instituto, no Rio, 

presidida pelo dr. Aderbal Loureiro 

da Silva (respondendo pela 

presidência do IAA durante a viagem 

que o general Alvaro Tavares Carmo 

realizava ao Exterior), e que teve 

a presença do Governador Cortez 

Pereira e de outras autoridades. 

Na ocasiao, usaram da palavra o 

economista Geraldo José de Melo, 

diretor do grupo majoritário na 

Companhia Açucareira Vale do 

Cearã-Mirim; o dr. Aderbal Loureiro 

da Silva; e, por último, o 

Governador Cortez Pereira, que 

discorreu sobre a importância do 

empreendimento para a economia do 

Rio Grar.ds do Norte. 
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Música é 

tranqui lidade em todos 

os ambientes 

UNO-SOM 
leva boa música 

para você, onde você quiser 

Ed. Barão do Rio Branco 

49 andar - sala 408 

NATAL-RN 

»N 

A NOVA 
MÁQUINA DE ESCREVER 

REMINGTON 

ALGO INTEIRAMENTE MOVO 
EM MAQUINA DE ESCREVER 

Peça uma demonstração sem compromisso - experimente 

o nôvo toque que parece ler a ponta de seus dedos. 

RECOMAPE 
M A T R I Z — R u a ü r . Bara ta , 242 

F I L I A L - Praça Augus to Severo, 91 Fones - 2-1467 e 2-1618 

natal 
serviço de 

^publicidade 
mirim 

Jtda. 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ g g U 

[ - é wais , 

P l i c a s - -

I ç o t J ^ ^ - ^ ^ 

R. JOSÉ DE ALENCARs 706 

Cartas, 

pedidos de informaçoes 

economicas, 

colaboraçoes, 

solicitaçao de 

assinaturas, 

sugestões e criticas 

devem ser encaminhados 

para: 

EDITORA 

RN-ECONÔMICO LTDA. 

Rua Princesa Isabel ,670 

Natal(RN) 

para rodar 
com segurança 

R E N O V 
os pneus do 

seu carro 

Valdemar Araújo 
& Cia. 

R e c a u c h u t a g e m 

R e c a p a g e m 

C o n s e r t o de P n e u s 

Rua Tectonio Freire,214 

Fones 2.2864 - 2.0711 

Natal - RN 
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Da terra, pela terra 
e para a terra 

QUANDO SE TRATA DE COLABORAR 

PARA A EMANCIPAÇÃO DA NOSSA 

AGROPECUÁRIA, NÕS SEMPRE ESTAMOS 

PRESENTES, ATRAVÉS DAS LINHAS 

DE NOSSOS REPRESENTADOS, COM AS 

MÁQUINAS NECESSÁRIAS Á 

CONSECUÇÃO DE UMA AGRICULTURA 

RACIONAL E DESENVOLVIDA . 

• I TRATOPES FIAT DO B R A S I L S / A 

• EQUIPAMENTOS CLARK S / A (MICHIGAN) 

0 VALMET DO B R A S I L S / A 

• TEMA TERRA MAQUINARIA S / A 

P FNI - FÁBRICA NACIONAL DE 

IMPLEMENTOS HOWARD S / A 

• I FNV - FÁBRICA NACIONAL DE VAGÕES S / A 

M AEROQUIP S ULAME RI CANA 

Comercial Wandick Lopes S A 
A v . D u q u e de C a x i a s , 50 - C a i x a P o s t a l , 57 " F o n e s 2 - 0 0 3 5 e 2 - 1 5 5 ^ 

NATAL - R I O GRANDE DO NORTE 



SUITE-SU Americana de Pesca S./A. 
• 

C.G.C IMF i n. 11.023.199/001 

CAPITAL AUTORIZADO ( r| iMU nHi..«J 

CAPITAL SUBSCRITO E INTEGR.U.IZADO i r» 2 3*n e-lio" 

RELATORIO DA DIRETORIA 

Senhores Acionista*: 

Em cumprimento às disposições le-

gais e dos Estatutos Sociais, apresenta-

mos aos senhores acionistas o Balanço 

Geral e a demonstração da Conta de Lu-

eros & Perdas, referentes ao exercido 

social encerrado em 31 de dezembro de 

1972, colocando—nos à disposição de V. 

Sas., para os esclarecimentos complemen-

tares que eventualmente se tomarem ne-

cesaártos. 

Natal, 08 de Fevereiro de 1973. 

Lindalvo de Carvalho GalvS« 

Diretor Presidenta 

Honor de Sousa Lemos Neto 

Diretor Industrial 

Carlos Alberto «r Carvalho Galvls 

Diretor Comercial 

Fernando Lemos Costa Sousa 

Diretor Superintendente 

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1172. 

ATIVO PASSIVO 

DISPONÍVEL 

Caixa 

Bancos C/Movimento 

REALIZÁVEL — CURTO PRAZO 

Adiantamentos a Fornecedores 

Contas Correntes 

Estoque 

Salário Família 

Depósito e Caução 

VINCULADO 

C/Vinculada— Banco do Nordeste do Bra-

sil S/A — Arts. 34/18 

Depósitos Vinculados — BNB 

IMOBILIZADO 

Terrenos, Obras Preliminares e Comple-

mentares 

Edificações Principais • Secundárias . . 

Instalações: 

Instalações Hidráulicas e Sanitárias '.. 17 580.83 

Instalações Elétricas ,103 580 57 

Instalações Telefônicas 30 800,00 

Instalações Ar Condicionado, Exaustão 

e Humidiflcação 30 .751,51 

Instalações Diversas .197 030,37 

Controle de Tempo 1 013,00 

Máquinas, Aparelhos e Equipamentos . . 

Veículos 

Embarcações 

Construções de Barcos 

Móveis e Utensílios 

Despesas de Implantação 

Estudos, Projetos e Detalhamentos . . . . 

Ações de Outras Empresas 

OfloJna Mecânica e Carpintaria 

Marcas, Patentes e Privilégios 

C O M P E N S A Ç Ã O 

Ações em Cauç&o 

Ações a Subscrever 

Total do Ativo Cr| 

2 795,93 

87.69338 

172 848.14 

12.406,09 

95 961,34 

247.05 

600,00 

181 915.54 

1 128,64 

156 093.02 

621.146,09 

90 486,80 

281 862,62 

INEXIGÍVEL 

Capital Social 

Realizado c/Recursos Próprios do» Ácio-

nistas ". T75.000.00 

Realizado c/Recursos dos Arts. 34/18 .. 1.596.848,00 

Fundo de Reserva Legal .. 

Créditos de Acionistas p/Aumento de Ca-

pital 

Saldo k disposição da Assembléia Geral 

Ordinária 

EXIGÍVEL 

3.3T1.148.00 

870,29 

204 536,00 

18.534,71 2.5*3 7*9.00 

"Carto Praxo" 

Contas Correntes 

Contas a Pagar 

Letras Desconte laa 

Duplicatas a Pagar 

Obrigações Sociais a Pagar .. 

Obrigações Tributárias a Pagar . 

"Longo Praxo" 

Contas Correntes de Acionistas . . . . 

Bancos C/Financlamentos . . . . . . . 

COMPENSAÇÃO 

Caução da Diretoria . 

Capital Autorlsado a Subscrever .. . 

608,00 
5.295,96 

50 000.00 

,103.868,05 

1.589,691 —) 

789,0« 158.971,38 

23« 742,71 

897 585,91 1 134 328,62 1 283 300,00 

100,00 
4 828 152,00 4 62*.252.00 

577.146.15 

90 750,45 

527 955.60 

95.122,12 

37 257,38 

776 250.44 

60.000,00 

5 000,00 

4.766,87 

450,00 3.331.095,40 

100,00 

4 628 152,00 4 628 252,00 

8 515 341.00 Total do Passivo Cri 8.518.341.00 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS 4 PERDAS" 

VENDAS DE LAGOSTA 

VENDAS DE PEIXE 

VENDAS DE GELO 

DESPESAS DE EMBARCAÇÕES 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

DESFEIAS DE VENDAS 

CUSTO DOS PRODUTOS 

DESPESAS C/ESTOCAGEM 

FUNDO DE RESERVA LEGAL 

SALDO A DISPOSIÇÃO DA A. G. O 

Totais Cr» 

1*3,1*2,00 

4 809.00 

19 825,13 

138.095,35 

18.901,33 

4 700,35 

2 484,10 

5 640,00 

870,25 

16.534,75 

187.226.13 

Natal—RN., 31 de dezembro de 1972. 

Lindalvo de Carvalho Galvão 

Diretor Presidente 

Femsndo Lemos Costa Souza 

Diretor Superintendente 

Maria da Conceição de Souza 

Téc. em Contabilidade 

C.R.C./PE/4785 "S." I H . 

"PARECER DO CONSELHO FISCAL" 

Ob membros efetivos do Conselho Fis-

cal da SUAPE — Sul Americana de Pes-

ca S. A., abaixo assinados, havendo exa-

minado o Relatório da Diretoria, o Ba-

lanço Geral, a conta dc Lucros A Perdas 

e demais documentos referentes ao exei-

ficío social encerrado em 31 de dezembro 

de 1*72, e tudo encontrando com exatl-

dão e na mais perfeita ordem, d lo aos 

já referidos documentos, sua unânime 

aprovação, sendo de psrecer que os mea-

mos sejam também aprovados pelos se-

nhores acionistas, qusndo da Assembléia 

Geral Ordinária a se realizar oportuna-

mente. 

Natal, 18 de Março de 1973. 

José Emílcio Gonçalves de Miranda 

Beltrão 

Eduardo Pinto de Lemos Neto 

Edward Ura Cavalcante 



Capital do 

Oeste vive 

dia de festa 

agradecendo 

a Cortez a 

realizarão 

de um sonho 

Mossoró recebeu parte 
do material da CAERN 

Mossoró recebeu ontem, a primeira par-
tida do material adquirido à f irma BRASILIT 
do Recife, destinado ao trabalho de melhoria 
e ampliação de todo o sistema de abasteci-
mento de água da Cidade. 

O material, constante de tubos e cone 
tões, transportados em 17 caminhões, foi re-
cebido of icialmente pelo Governador Cortez 
Pereira, Prefeito Dix-Huit Rosado Maia, de 
Mossoró, Prefeito Jorge Ivan Cascudo, de Na-
tal e os Diretores da Companhia de Água en 
genheiros Flávio Azevedo e Wi lmar Ferreira 
da Rocha, Diretor Presidente e Técnico. Por 
todas as ruas da Capital do Oeste por onde 
passavam os 17 carros de canos o povo de-
monstrava a sua maior satsifação pois ali re 
presentava a caminhada para solução do an 
gustiante problema de fa l ta de água, que há 
muitos anos vem se v e r i f i c a r á snr toda Ci 
dade. 

PRONUNCIAMENTO 

Diante da satisfação dos mossoroenses, 
na Praça da Independência o Governador 
Cortez Pereira fez um pronunciamento, ex 
pondo o empenho do Governo em dar solução 
aos problemas básicos do Estado a f im de que 
possa seguir a grande caminhada do desen-
volvimento . 

O MATERIAL 

Apesar do grande volume de material 
transportado em 17 caminhões, o carrega 
mento chegado a Mossoró consti tui apenas 
uma pequena parte do que será aplicado com 
a reforma e ampliação do sistema de abaste-
cimento de água da Cidade. O valor total dc 
projeto é de Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões 
de cruzeiros) e as obras estarão concluídas 
r r - 31 de dezembro de 1973, de acordo com o 

contratô f irmado entre a CAERN e a f i rma 
vencedora da concorrência. 

Estas obras de Mossoró fazem parte da 
primeira etapa do Plano Estadual de Abaste-
cimento de Água — PEAG — vinculado ao 
PLANASA — Plano Nacional de Saneamento. 

AS OBRAS 

Consta das obras 5 poços tubulares com 
mais de mil metros de profundidade, cada. 
Adutora em tubos de ferro fundido dúct i l , com 
uma extensão de cinco mil metros, três reser-
vatórios, sendo um com capacidade para ar-
mazenar 2.650 metros cúbicos de água e dois 
com capacidade para 1 500 metros cúbicos, 
cada. A rede de distribuição terá uma exten-
são de cento e cinquento mil metros em di-
mensões variadas Será atendido 75% da po-
pulação da Cidade quando hoje o sistema 
atende apenas 20% desta população. 
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Por que 

fecham as 

f a r m a d a s ? 

V / 

Apoiado sobre os balcões e tendo 

atrás de si as prateleiras quase vazias, 

o sr. Manuel Florêncio, ex-proprietário 

da ex-Drogaria Santa Marta (rua Prin-

cesa Isabel, 681) que fechou agora no 

começo de maio, disse a '.N-ECONÒ-

MICO: 

"Esse negócio até para acabar com 

ele é difícil. Há mais de dez meses que 

estou aqui, tentando vender o resto 

desses remédios.. . Os problemas para 

o ramo de drogarias e farmácias em 

Natal são de toda ordem. Existe o ta-

belamento. Existe a concorrência. 

As despesas são enormes. Porisso 

que de 1972 para cá vimos assistindo 

ao fechamento de várias drogarias, 

como a Santa Isabel, a Santos Reis, a 

Miguel Couto e outras de que não me 

lembro". 

i^a frase desse experiente comer-

ciante, que já < ,/itava treze anos no 

setor, parece es'.ar refletida a crise de 

que se ressentem os atuais donos de 

drogarias e farmácias da Capital — es-

pecialmente aqueles pequenos e mé-

dios, sem maior estrutura, incapazes 

portanto de conseguir as "super-vendas". 

O sr. Gabriel Cabral, membro do 

Conselho Regional de Farmácia e dire-

tor-proprietário da Drogaria Brasil, 

confirma "a crise e as dificuldades dela 

decorrentes no plano geral". 

CONCORRÊNCIA : UM FATO 

De acordo com o Secretário da 

Junta Comercial do Estado, sr. Ascen-

dino Inácio da Silva, aquele órgão não 

dispõe de arquivo organizado a f im de 

informar o número exato de drogarias 

e farmácias ali registradas. "Não temos 

ainda um fichário das firmas indivi-

duais, setor por setor, mas apenas o 

conjunto das sociedades anônimas, das 

firmas limitadas, etc." — diz o sr. As-

cendino. Entretanto, os entendidos cal-

culam existir cerca de 80 estabeleci-

mentos comerciais no ramo em Natal 

quando "para uma cidade do tamanho 

da nossa, com uma população de menos 

de 300 mil habitantes, bastariam apenas 

uns 25 estabelecimentos" — segundo 

opinião do sr. Garibaldi Cabral. 

Manoel Florêncio de 

Queiroz não voltará 

a abrir uma farmácia 

nunca mais. 

Explica aliás o diretor-proprietário 

da Drogaria Brasil que o problema da 

quantidade de estabelecimentos, em 

função da quantidade de habitantes a 

que aqueles deverão servir, foi tema de 

recente reunião do Conselho Federal 

de Farmácia, surgindo a tendência pela 

delimitação das casas comerciais. Tal 

atitude visaria colocar "um têrmo de 

controle na concorrência exagerada". 

Mas, no caso da cidade de Natal, 

a ampl i tude dos fornecedores varejis-

tas vai além do superavit de firmas da 

iniciativa privada. Lembra o sr. Manoel 

Florêncio que "aqui já existem mais 

de 20 postos da Central de Medicamen-

tos, que distribuem remédios, afora o 

INPS que vende pelo custo e também 

faz doação de certos produtos para os 

associados que ganham abaixo do sa-

lário-mínimo". E o sr. Garibaldi acres-

centa ainda "o caso de guarnições mi-

litares, sindicatos e cooperativas de 

algumas empresas de vulto, que tam-

bém vendem pelo custo ou distribuem 

produtos de laboratório". 

Garibaldi Cabral diz 

que existe excesso 

Entretanto, o sr. Garibaldi faz uma 

ressalva: "No momento, a bem da ver-

dade. a Central de Medicamentos recém-

criada pelo Governo ainda não está nos 

fazendo concorrência, pois ela atua 

numa faixa que normalmente não é 

nossa cliente, ou seja, uma faixa de bai-

xíssimo poder aquisitivo. A meu ver — 

prossegue — a concorrência poderá 

estar ocorendo em relação à indústria 

farmacêutica, na medida em que o Go-

verno passa a fabricar certos remédios 

para distribuição própria". 

NA PONTA DO LAPIS 

Até o começo de maio, somente o 

centro da cidade de Natal possuia 22 

drogarias e farmácias, d iminuindo agora 

de uma unidade depois que a Drogaria 

Santa Marta — de propriedade do sr. 

Manuel Florêncio — fechou suas por-

tas. Em termos relativos, quase todas 

essas casas são dos tipos médio e pe-
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queno e porisso mesmo "sofrem os pro-

blemas naturais de falta de capital, 

deficiência de estrutura e organização 

e são obrigadas a viver de financia-

mento" conforme analise o sr. Gari-

baldi Cabral. Para ele, as maiores fir-

mas do ramo em Natal são as seguin-

tes: J. Cabral Fagundes e Cia. Ltda. 

(ou Drogaria Brísil, com suas 4 filiais 

e uma matriz), Celso Dutra de Almei-

da (ou Farmácia Dutra, com duas ca-

sas), Vicente P. Avelino Ltda. (ou Dro-

garia São Vicente), Droganorte Ltda. 

(com três casas no Alecrim), e Super-

farmácia Santo Antônio Ltda. (com ma-

triz e filial na rua Princesa Isabel). 

Acredita o diretor-proprietário da 

J. Cabral Fagundes que "de fato a crise 

se apresenta geral, desde que em 1965 

o Governo passou a exigir o tabelamen-

to des preços, permitindo apenas uma 

mínima margem de lucro, mas — mes-

mo assim — o negócio pode dar resul-

tados, na medida em que se baseie em 

svper-vendas, como é o coso da Dro-

garia Brasil". Tal ponto-de-vista recebe 

confirmação do sr. Wober Lopes Pi-

nheiro, proprietário da Superfarmácia 

Santo Antônio, que também acha serem 

imprescindíveis a boa estrutura, a boa 

organização "e uma certa experiência". 

Quanto ao tabelamento dos produ-

tos, alegam os donos de drogarias que 

pela lei a margem de lucros é de 25% 

sobre os preços de fábricas, mas que 

— fazendo as contas na ponta do lápis 

— o índice não passa dos 22,5%. Ex-

plicam ainda que até 1970 os labora-

tórios podiam conceder bonificações aos 

comerciantes-compradores, mas que de-

pois o Conselho Interministerial de Pre-

ços (CIP) cortou também essa', possibi 

lidade. ̂  

Estas e provavelmente outras te-

riam sido as razões que levaram o sr. 

Manuel Florêncio a declarar, após treze 

anos de experiência com sua ex-Droga-

ria Sant Marta: — "Voltar ao ramo de 

drogarias ? Comigo~ não. Nunca mais". 4 
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Abastecimento 

O R N continua importando 

70% do que consome 

0 Rio Grande do Norte importa 

70% de tudo que consome, em maté-

ria de gêneros de primeira necessidade. 

Esta verdade, que dói mais porque é 

palpável num Estado onde 67% da po-

pulação se dedica a atividades agríco-

las, é ainda mais dura quando sabemos 

que o solo potiguar é dos mais ricos 

da região Nordeste e em nossos vales 

úmidos e secos pode-se plantar tudo e 

em quantidades tais que daqui se po-

deria suprir, em proporção maior do 

que 70%, o consumo dos mesmos gê-

neros que importamos. Mas, a rigor, o 

que o Rio Grande do Norte tem para 

comer e vender, em se tratando de pro-

dutos agrícolas, é o milho, a mandioca 

e o feijão macassar. E como, obvia-

mente, não haverá organismo que se 

acostume a um regime na base desse 

tripé alimentar, o jeito mesmo é ir 

buscar tomates e ovos em São Paulo, 

arroz em Porto Alegre e Pelotas, fei-

jão no Paraná, carne no ^Centro-Sul, 

frutas na Paraíba e em Pernambuco, 

etc. 

Indo buscar tanta coisa tão longe, 

o Rio Grande do Norte se vê periodi-

camente sujeito às variações de esto-

ques e preços, que principalmente às 

épocas de entre-safra se evidenciam. 

Agora mesmo estamos saindo de duas 

crises de abastecimento, a do feijão e 

a da carne, ambas de conotação nacio-

nal, evidentemente, porém, mais acen-

tuadas e mEstados que, como o nosso, 

têm de depender dos outros. 

Quando o preço de um produto sobe 

é porque ele está faltando. Se em de-

terminado lugar há boa oferta de mer-

cadorias prioritárias, há também esta-

bilidade de preços. Mas onde só existe 

30% do que se consome, como se pode 

controlar preços ? 

A afirmatíva-pergunta é do sr. 

Luiz Demétrio, delegado da SUNAB em 

nosso Estado, sem dúvida um estudioso 

dos fenômenos da produção agro-pecuá-

ria da região e entendido nas questões 

do abastecimento. Boa vontade, é digno 

reconhecer, não lhe falta para por as 

coisas nos devidos lugares e os seus re-

latórios mensais sobre as flutuações do 

mercado abastecedor/consumidor do 

Rio Grande do Norte são documentos 

mais do que comprobatórios, senão de-

lineamentos completos de crises que só 

a longo prazo, e depois de planejamen-

tos e execuções que fogem à alçada 

parcial da SUNAB, poderiam ser sana-

das. Para ele, o problema do Rio Grande 

do Norte não produzir com suficiência 

para se auto-abastecer é doméstico, é 

de infraestrutura, de motivação; en-

volve a falta de aproveitamento das ter-

ras férteis, alcança a falta de irrigação 

dos vales secos. 
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SEMPRE PARA TRÁS 

No caso da pecuária, o nosso Es-

tado hoje está atrás do Piauí e de Ala-

goas. O primeiro abate boi suficiente 

para ter a carne do consumo interno 

e o segundo tanto faz assim quanto ex-

porta gado em pé para quem quiser 

comprar. Como nós, que compramos 

gado em Alagoas e também em Minas 

Gerais, na Bahia e onde tiver. 

Tudo isto encarece o produto que, 

quando chega à nossa mesa, está one-

rado por taxas, impostos e pagamentos 

diversos, sem falar do lucro normal dos 

marchantes e açougueiros. 

De janeiro a março, os pastos das 

regiões exportadoras de gado estão ras-

teiros. O animal fica em ponto de es-

pera, aguardando que o pasto cresça, 

comendo mais caro e, portanto, custan-

do mais caro, já que alimentado na 

base dos concentrados das cocheiras. 

Por isto, o preço da carne sobe, há co-

lapso de abastecimento, porque nem 

todos podem comprar pelos preços avil-

tados. Recentemente, Natal ficou na 

iminência de ter que comer carne con-

gelada, importada também, sem dúvida, 

mas única maneira de fazer a popula-

ção enfrentar a falta do produto natu-

ral nas pedras dos açougues ou os pre-

ços altíssimos pagos pela pouca exis-

tente. A própria SUNAB, juntamente 

com a Secretaria de Estado da Fazen-

da. a CIBRAZÉM, a COBAL e a Admi-

nistração do Porto, quase chegaram a 

consumar a importação de carne con-

gelada, não o fazendo porque o ápice 

da crise coincidiu com o começo do 

fim de entre-safra, quando o boi come-

çou a vir para cá, para ser abatido. 

Essa carne viria avalizada pela SUNAB 

e pelo Estado, seria estocada através 

da CIBRAZÉM nos frigoríficos do Cais 

do Porto e comercializada pela COBAL, 

através dos seus super-mercados fixos 

e volantes e também pela rede parti-

cular, se fosse o caso. 

Já com o feijão o remédio foi es-

perar. O colapso no abastecimento desse 

produto foi nacional, porque faltou em 

todos os centros produtores e entre 

nós o simplório macassar, a que muita 

gente torce o nariz, chegou ao cúmulo 

da valorização: CrS 5,00 o quilo. Para 

a carne, os órgãos interessados na so-

lução da crise chegaram a estabelecer 

uma tabela: Filé, CrS 10,00 (em todo 

o Nordeste o filé é liberado, aqui ficou 

tabelado); Carne de la., CrS 9,00; e 

carne de 2a., CrS 6,50. Não é preciso 

dizer que essa tabela ficou desmorali-

zada. 

QUEM É RESPONSÁVEL ? 

O ponto de vista do sr. Luiz De-

métrio poderia parecer a simples con-

clusão técnica e correta sobre o sub-

desenvolvimento norte-riograndense, no 

tocante à produção agrícola. Mas, per-

Para Luiz Demétrio, 

delegado da SUNAB, o 

problema do RN é de 

infraestrutura. Não se 

aproveitam as terras 

férteis dos vales úmidos. 

O gerente da COBAL acha 

que a ação do órgão tem 

surtido bons resultados. 

gunta-se: e para que tantos órgãos fe-

derais pomposamente nomeados contro-

ladores de preços, reguladores de abas-

tecimentos, armazenadores de estoques? 

— A SUNAB é um órgão que pla-

neja o abastecimento, executa o abas-

tecimento e tem função normativa, para 

fiscalizar intensamente o que planeja 

e executa — diz o seu delegado. Ou 

seja: é um fiscalizador e um levanta-

dor de dados sobre os fenômenos do 

abastecimento. 

A COBAL, por sua vez, como uma 

espécie de companhia de economia mis-

ta que não almeja fins lucrativos, por-

que tem a cobertura federal para su-

prir os desníveis dos preços, força a 

disputa dos preços e a racionalização 

das vendas. No tocante aos preços, em 

Natal a sua ação de há muito está ple-

namente eficaz, porque hoje os seus 

super-mercados já têm preços mais 

altos que os da rêde particular. 

Mas, conquanto isto seja parte do 

próprio mecanismo da organização, a 

CIBRAZÉM no Rio Grande do Norte 

tem estado apática quanto a uma me-

dida posta em prática em outros Esta-

dos e que é de sua competência: a ma-

nutenção de estoques reguladores de 

gêneros de primeira necessidade — 

principalmente feijão e arroz — justa-

mente para enfrentar as épocas de falta 

e consequente alteração de preço. 

O sr. Olavo Rodrigues Pinheiro, 

novo gerente do órgão entre nós (há 

quatro meses na função) explica por-

que os estoques reguladores ainda não 

foram feitos nos armazéns locais da 

CIBRAZÉM: 

— Trata-se de uma medida tomada 

pela direção geral, que já agora está 

estudando o problema para solução no 

mais curto prazo possível. Não com-

pete às gerências regionais dispor sobre 

essas compras para estocagem. Mas já 

agora, no caso do feijão, foram toma-

das resoluçções rápidas, que culmina' 

ram com a vinda do produto para Na-

tal. a fim de evitar o alargamento da 

crise que já se vislumbrava. 

A CIBRAZÉM, por seu turno, esta 

na dela: quem tiver alguma coisa para 

estocar, pode ir lá, que tudo será bem 

guardado, bem conservado, entregue ao 

dono na hora que lhe aprouver. Fora 

disto, outra competência não lhe cabe. 

E assim o nosso Estado vai viven-

do. Ou melhor: vai comendo. Buscando 

fora 70% dos gêneros de primeira ne-

cessidade, consumindo ávidamente o 

pouco que produz e que mal dá para 

uma meia refeição de cada habitante. 

Com auto-suficiência ainda — feliz-

mente — no abastecimento de aves (a 

grande maioria vem de Parnamirim e 

São Gonçalo, Natal também produzindo 

bem) e no condimento primordial para 

cozinhar qualquer panela: o sal, de que, 

sabidamente, é o maior produtor do 

País. Mas nem só de sal vive a pa-

nela ! • 
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Senheres Acienistas 

Apresentamos nosso relatório n a conformidade da legislação em vigor 

pert inente ao exercício l i ndo em 11.12.1972. 

No segundo semestre de 1972, a nossa fábrica iniciou as suas atividades. 

Do total previsto para as inversões através de incentivos fiscais, a i nda 

temos a margem de Cr$ 14.988.797,00 para serem captados, no mercado referido. 

Contr ibu ímos com Cr$ 461.399,25 para a Previdência e com Cr$ 

516.659,12 de impostos para os cofres da Fazenda Públ ica. 

Encontram-se em andamento os trabalhos que possibi l i tarão a produção 

de c imento branco, assim como estudos para a imp lan tação de indústr ia de 

produtos correlatos ao lado da fábr ica de c imento 

Ressaltamos a valiosa colaboração que temos recebido dü Governo do 

Estado, da SUDENE , do BANCO DO N O R D E S T E DO BRAS IL e de todos os 

nossos funcionár ios e operários, no sentido de imp lan tarmos , no tempo devido, 

nossa indústr ia de c imento, em Mossoró. 

Natal , 15 de abri l de 197/5 

JOÃO P E R E I R A D O S SANTOS 

J O S É B E R N A R D I N O P E R E I R A DOS SANTOS 

F E R N A N D O JOÃO P E R E I R A DOS SANTOS 

Diretores 

BALANÇO G E R A L R E A L I Z A D O E M 31 DE D E Z E M B R O DE 1 972 

A T I V O P A S S I V O 

D I SPON ÍVEL 

Caixa — Bens Numerár ios 

Bancos —- Depósitos a Vista . . 

R E A L I Z Á V E L A CURTO PRAZO 

Estoques 

Produtos Acabados 

Produtos cm Elaboração 

Matér ias Pr imas 

Almoxarifado . , 

Créditos 

Contas Correntes 

Ad iantamentos a Fornecedores . . 

Valôres a Receber 

Ad ian tamento p /Con ta de Gra-

tificação 

Ativo Circulante 

I M O B I L I Z A D O 

I M O B I L I Z A Ç Õ E S TÉCN ICAS 

Valor Histórico 

C — ) Depreciações Acumuladas 
IMOBlI.IZtCAES FINANCEIRAS 

680.618,09 

531.287,05 1.211.905,14 

2.799.973,86 

498.171,00 

496.970,65 

66.306,01 

1.738.526,20 

2.737.471.70 

40.185,45 

1.922 284,55 

15.4i7.38 4.715 359,08 7.515.332.94 

8.727.238,08 

56.487.154,11 

1.438.367.86 55 048.786,25 

E X I G Í V E L A C U R T O PRAZO 

Fornecedores 115.733,82 

Impostos Federais a Recolher . . 53.180,58 

Impostos v Taxas Munic ipa is . . 323,87 

Encargos Sociais e Trabalhistas a 

Pagar 6.328,89 

Obrigações a Pagar 336.981,28 

Contas Correntes — Diversos . . 1.465,57 

E X I G Í V E L A L O N G O PRAZO 

Fomeecck.r <-• . . 3.545.567,70 

Empresas Subsidiár ias ou Co-

ligadas 

Obrigações a Pagar 

NAO E X I G Í V E L 

Capital Subscrito 

Ações Ord inár ias 

Ações Preferenciais —• Tipo "A" 

Ações Preferenciais — Tipo "C " 

514.014,01 

1.423.279,20 

286.655,15 5.255 502,05 5.769.516,06 

28.154.598,00 

9.952.624,00 

2.670 833,00 40.778.055,00 
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Cuuç^es Permanentes 
Emprés t imos Compulsór ios 

V I N C U L A D O 

Projetos em Execução 

Banco do Nordes te do Bras i l S /A 

Ar ts . 34/18 

Ativo Real 

R E S U L T A D O P E N D E N T E 

Despesas Di fer idas 

TOTAL D O A T I V O 

80.280.00 
152.076,72 391 356,72 55.440.142.97 

804.880,84 

64.972.261,89 

26.675.07 

64.998.936,96 

A g i o L e i 4728 

Outros 

Credores p / I n v e s t i m e n t o s — R e -

cursos de Terceiros — Ar t . 

13 § 13 — Dec. 55334 . . . . 

Ex au s t ã o de Recursos M inera i s 

Dec . Lei 1096 

Créd i to de Acionistas p / A u m e n t o 

de Cap i t a l . . . . . 

Reserva p /Re i n ve s t imen t o . . 

TOTAL D O P A S S I V O . . 

166 390,00 198.071.69 

7.077.135,00 

55.752,00 

9.075.760,50 

2.044.646,71 18 253.294,21 59.229.420,90 

64.998.936,96 

D E M O N S T R A Ç Ã O DA CONTA L U C R O S & P E R D A S " R E F E R E N T E AO 

B A L A N Ç O G E R A L E N C E R R A D O E M 31 D E D E Z E M B R O D E 1.972 

D K B I T O 

D I V E R S A S D E S P E S A S A D M I N I S T R A T I V A S 

Ordenados , e Salár ios. Enca rgos Sociais 

e Trabalh istas, Seauros, Impos tos e Ta-

xas, Juros e Descontos. Gastos Gerais , 

Honorá r i o s e Outros 

P R O V I S Õ E S 

Depreciações 

Máqu i n a s . Edi f icações, Veículos Móveis e 

Utensí l ios. Ins ta lações e Fe r r amen tas . . 

Exaus t ão de Recursos M inera i s 

Decreto Lei n. 1096 

1.115.143,58 

1.438.367,86 

55.752,00 1.494.119,86 

F u n d o de Reserva Legal . 

F u n d o para Re i nves t imen to 

TOTAL 

31.681,69 

1.225.576,50 

3.866.521,63 

C R É D I T O 

R E S U L T A D O I N D U S T R I A L 

O U T R A S R E N D A S E V E N T U A I S 

TOTAL 

Dr . J o ão Pereira dos San tos 

Diretor 

Dr José Be rna rd i no Pereira dos San tos 

Dire tor 

Fernando J o ão Pereira dos San t o s 

Dire tor 

Pau lo Tavares de L i m a 

Contador C . R . C 3059 — Pe. 

3.856.534,27 

9 987.36 

3.866.521,63 

P A R E C E R D O C O N S E L H O F I S C A L 

Os memb ro s em exercício do Conse lho Fiscal da I T A P E T I N G A AGRO-TN-

D U S T R I A L S . A . , reun idos para apreciar o Re la tó r i o da Diretor ia , Ba l anço Geral 

e Conta de Lucros e Perdas, referentes ao exercício social encerrado em 31 12.1972, 

após anál ise dos l ivros, documen tos e dema is e lementos que deram lugar a esses 

peças, são de parecer favorável à aprovação dos mesmos pela Assembléia Gera l . 

Nata l , 15 de abr i l de 1973. 

aa ) M A N O E L D E SOUZA L E Ã O V E I G A 

S E B A S T I Ã O L I R A D E M O R A Í S 

A L B E R T O A L C E B Í A D E S D E A L M E I D A PORTF.LLA N E T T O 



LOJAS ar iM A MARCANTE 
PRESENÇA DO 
POTIGUAR NA 

TRANSAM AZÔNICA 

Colonização 

As LOJAS LM | 
abrem o crédito 

sem papo. 

MATRIZ: rua Amaro Barreto, 1343 

FILIAL: rua João Pessoa, 183 

NATAL — RN 

Elegância que 
você paga 

em 30 meses! 

A epopéia da Transamazõnica e 

sua força aglutinadora quase mágica 

chegou também ao Rio Grande do Nor-

te. Desde o segundo semestre de 1970, 

quando teve início a colonização das 

margens da monumental tstrada, a Di-

visão Estadual do INCRA vem encon-

trando aqui um "excelente terreno" de 

recrutamento de colonos para o projeto 

Altamira. 

Tanto assim, que o Rio Grande do 

Norte assume hoje o primeiro lugar no 

Nordeste — e talvez em todo Brasil — 

enquanto Estado que contribuiu com o 

maior número de trabalhadores e seus 

familiares para a "ocupação e explora-

ção ordenada dessa rodovia de integra-

ção nacional". 

Segundo o agrônomo Almir Gomes 

Rosendo, chefe da Seção de Projetos e 

Operações do INCRA-RN, "dos fins de 

1970 até dezembro de 72, tivemos cerca 

de 1.200 famílias inscritas, dentre as 

quais selecionamos 284 que foram se 

fixar nas cidades de Altamira e Itai-

tuba, no Pará, às margens da Transa-

mazônica". Completando, explica o sr. 

Almir Gomes que em média cada fa-

mília reúne seis pessoas, querendo di-

zer — portanto — que já se somam a 

1704 (284 x 6) os potiguares efetiva-

mente instalados na Transamazônica. E 

o sr. José Tarcísio Silveira, «hefe da 

Divisão do INCRA-RN, abre novas 

perspectivas: 

"Nosso plano para 1973 é de enca-

minhar mais 240 famílias daqui, ou 

seja, 1440 pessoas mais ou menos, sen-

do que agora em maio deveremos re-

iniciar o processo de seleção de candi-

datos, dependendo apenas de autoriza-

ção de nossa Coordenadoria-Nordeste 

no Recife". 

ALÉM DA TAPROBANA 

O Rio Grande do Norte acha-se 

dentro da Coordenadoria-Nordeste do 

INCRA, que inclui também os Estados 

de Pernambuco, Alagoas e Paraíba. O 

fato de sermos o Estado que enviou 

mais famílias ao Grande Norte é inter-

pretado pelo agrônomo Almir Gomes 

"como resultante do bom recrutamento 

que conseguimos fazer, mas — em par-

te — significa também uma consequên-

cia das dificuldades enfrentadas pelos 

agricultores em nosso Estado onde a 

séca, muitas vezes, torna a terra ina-

gricultáveis". 

Mas a verdade, de acordo com o 

INCRA-RN, é que a presença dos co-

lonos potiguares tem sido marcante na 

região amazônica. Dizem que a melhor 

mão-de-obra em Altamira e Itaituba 

pertence aos nfcrte-riograndenses, pois 

"os nossos b6mens estão acostumados 

com o clinra quente, com as adversida-

des do solo e quase nada para eles cons-

titui maior novidade". O arroz — em 

maior escala —, o milho e o feijão tem 

sido os produtos cultivados pelos nos-

sos colonos. Conta um funcionário do 

INCRA que um colono originário do 

município de Acari (RN) chegou a 

produzir perto de CrS 60 mil em arroz, 

em 1972, podendo assim dar à sua fa-

mília "um conforto jamais sonhado". 

Também existe notícia de muitos poti-

guares da Transamazônica que começa-
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Quase 500 famílias potiguares já estão na Transamazônica. E outras irão. 

ram a remeter ajuda para seus paren-

tes que aqui ficaram, "pois muitos já 

estão bem de vida" — garante o sr. 

José Tarcísio. 

UM VALOR MAIS ALTO 

SE ALEVANTA 

Um dado sentimental, além dos 

dados objetivos, registra a vida dos 

norte-riograndenses ao longo da monu-

mental estrada: o primeiro filho de 

colono a nascer às margens da Transa-

mazônica recebeu o nome de Juarez 

Transamazônico Furtado; e era filho 

do sr. Joaquim Felix, um agricultor 

potiguar de São Tomé. 

Aliás, a cidade de São Tomé e 

mais São Paulo do Potengi e Florânia 

foram os nosos municípios que manda-

ram maior número de colonos para o 

Grande Norte. Recente levantamento 

feito pela Seção de Projetos e Opera-

ções do INCRA-RN fornece os seguin-

tes índices referentes ao envio de co-

lonos daqui: 

— em 1970 seguiram 30 famílias 

para Altamira, viajando dé avião da 

FAB; 

— em 1971 seguiram 216 pessoas 

(cerca de 36 famíl ias), igualmente para 

Altamira, viajando de ônibus contrata-

dos pelo INCRA; 

— em 1972 seguiram 218 famílias 

para Altamira e Itaituba, em 17 via-

gens de avião da VASP e uma viagem 

de ônibus. 

Mas existem também aqueles que 

voltam. Não foi feito controle da "taxa 

de regresso", contudo o sr. José Tarcí-

sio acredita que "são poucos, numa 

porcentagem insignificante, sendo que 

um número maior de excessões se deu 

apenas em 1971, quando a maioria par-

tiu sem as esposas". Porque — de 

acordu com o agrônomo Almir Gomes 

— "o maior problema do pessoal acolá 

é a nostalgia de estar longe". 

Seja como for, não tem sido difí-

cil ao INCRA-RN encontrar seus can-

didatos. Até agora a relação entre agri-

cultores inscritos e agricultores selecio-

nados encontra-se na base de 4/1. De 

início, o INCRA fez certa propaganda 

' das inscrições abertas, através de rádio 

e jornal, mas depois de 1971 tal pro-

vidência se tornou desnecessária por 

conta da quantidade de gente que apa-

receu. Só agora, a partir de maio, as 

inscrições serão reabertas, através das 

Prefeituras, da ANCAR, dos Sindicatos 

Rurais e do próprio INCRA, a fim de 

serem recrutadas as 240 famílias. 

A NÃO MENOS 

CERTÍSSIMA 

ESPERANÇA 

Mas afinal, quais seriam as vanta-

gens, qual seria o "ouro", procurado 

por tantos candidatos ? 

Responde o sr. José Tarcísio: 

— "Chegando na Transamazônica 

o colono passa a ter casa, escola, assis-

tência médica, dentária e financeira, e 

ainda ganha, durante os »seis meses ini-

ciais, uma remuneração correspondente 

ao maior salário mínimo vigente. Além 

disso, ele recebe 100 ha. de terra, com 

2 ha. prontos para serem cultivados 

imediatamente. Da terra como da casa 

— no valor de CrS 3,5 mil — o colono 

logo obtém "títulos provisórios de pro-

priedade", pois passará a pagá-las atra-

vés de um financiamento por 20 anos. 

Na Amazônia, de resto, não existe o 

problema da sêca; o único problema é 

o inverno que vai de novembro a abril 

mais ou menos. Nessas condições, bem 

assistido e bastante seguro quanto ao 

seu futuro, o colono tende a ser um 

elemento trabalhador e produtivo. E a 

escalada pela ocupação da Amazônia 

vai se tornando uma realidade". • 
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F A Z E N D A A R V O R E D O S. A . — F A S A 
CG C •B.213.333 

CAPITAL AUTORIZADO Cr$ 2 . 3 0 0 . 0 0 0 , 0 0 

CAPITAL SUBSCRITO E I N T E G R A L I Z A D O . . . Cr$ 1 . 9 3 1 . 1 3 9 , 0 0 

CAPITAL A SUBSCREVER Cr$ 36 8 . 8 6 1 , 0 0 

RELATÓRIO DA DIRETORIA 

Senhores Acionistas: 

Dando cuwprimento ao disposto no decreto-lei nP 2.627, 
de 26/09/40, que regula as sociedades por ações, e nos es_ 
tatutos sociais, vimos submeter a Vv. Ss. o relatório das 
atividades desta sociedade no decorrer do exercício encer 
rado en, 30 de dezembro de 1972. 

Salientamos que os esforços envidados por esta direto-
ria, no sentido de atingir satisfatoriamente os objetivos 

da empresa nesta fase de implantação do projeto, tem sido 
de maneira obstinada. 

Externamos, na oportunidade, nossos sinceros agradeci-
mentos aos senhores acionistas,clientes,fornecedores,ban-
cos e funcionários, pela valiosa colaboração dispensada. 

São Gonçalo do Amarante(RN), 30 de dezembro de 1972 

LEONEL MESQUITA VALÉRIO MESQUITA 

Diretor-Presidente Diretor - Gerente 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE DEZEMBRO DE 1972 

A T I V O 

IMOBILIZAÇÕES 
FIXAS 

Terrenos, Obras Preliminares e Complementares 590.129,66 
Formações d* Culturas e Pastagens 440.708,76 

Imóveis 316.725,00 
Instalações 31. 899,53 
Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 934,00 

Veículos 28.500,00 
Semoventes 15.400,00 
Móveis « Utensílios 12.847.52 1.437.144,47 

IN CORPORATIVAS 

EdifioaçÕes Principais e Sscxetdárias 125.545,96 
Estudos, Projetos e Detalhamentos 92.840.00 218.385,96 

DESPESAS DE IMPLANTAÇÃO^ 

Despesas de Organização e Administração 337.080,00 
Despesas de Empréstimos e Financicnentos 110. 405,00 447.485,36 

REALIZÁVEL 

Adiantanentos a Fornecedores 6.000,00 

A Imoxarifado i 21.400,45 

uISPONtVEL 

Caixa 

VINCULADOS 
Banco do Nordeste do Brasil S/A 152.856,23 
Banco do Brasil S/A...fj iqqmqq 

PENDENTE 

Extra-Projeto 

Sub-Total 

COMPENSAÇÃO 

Seguros Contratados 

T O T A L 

2.103.015, 

184,73 

152.956,23 

300,00 

2.283.857,20 

25.000.00 

2.308. 857,20 

P A S S I V O 

NÃO EXIGÍVEL 
CAPITAL SOCIAL 
Recursos Próprios 994.272,00 

Recursos dos Artigos 34/18 936.867.00 1.931.139,00 

CRÉDITOS POR INVESTIMENTOS 
Recursos de Terosiros 9.539,00 

CRÉDITOS DE ACIONISTAS P/AUMENTO DE CAPITAL 

Leonel Mesquita 45.000.00 1.985.678,00 

EXIGÍVEL 

LONGO PRAZO 
Brtpréetimos Industriais 158.000,00 
Obrigações a Pagar 28.800.00 186.800,00 

CURTO PRAZO 
Contas a Pagar 1.980,00 
Compromissos Imobiliários 14.032,88 

Fornecedores 40.625,77 

Credores^ Gerais 26.412,92 
Obrigações Sociais^ a Pagar 13.388,00 

Obrigações Tributárias a Pagar 6.763,18 
Conta» Correntes de Acionistas 8.176.45 111.379.20 298.179.20 

Sub-Total 2.283.857,20 

COMPENSAÇÃO 

Contratos de Seguroè 25.000100 

TOTAL 2.308.867,20 

Rsoonheomoe a sxatidao do presente Balanço, no valor de Cr$ 2.308.857,20 (dois milhões, trezentos s oito mil, oitocen-
tos s cinquenta e sete cruzeiros e vinte oentavos). Ativo s Passivo que ss encontrem devidamente copiados no Livro Diário 
nP 01, às folhas 196 a 198, registrado na Junta Comercial sob o nP 00165, m 05/09/69. Deixemos de apresentar a Demonstra-
ção da Conta "Lucros s Perdas" por se tratar de empresa sm período ds implantação. 

São Gonçalo do Amarante (RN), 30 de dezembro de 1972 

LEONEL tCSQUITA VALÉRIO BSQUITA RORÃCIO ALVES PEDROZA NETO 

Diretor-Presidente Diretor - Gerente Tec. Contabilidade-CRC/RN 952 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

Senhores Acionistas: 

De aoordo com o artigo 127 do decreto lei nP 2.627, a 

diretoria áz FAZENDA ARVOREDO S/A - FASA, nos apresentou 

para pareoer, os doewientos prescritos nessa disposição 

legal correspondentes ao exercício findo em 30 de dezem-

bro de 1972. 

Exattinanoo os referidos docunentoe com livros de con-

tabilidade e a doementação justificada^ havendo, além 

disso, obtido as informações e explicações que pedimos. 

Baseados nesse sxeme, somos de opinião que o Balanço 
Geral ssja aprovado, por expressar a realidade. Esclare-
cemos, outrossim, que juetifica-ss a falta de demonstra-
ção da Conta "Lucros_s Perda*", por tratar-se de empresa 
em fase de irtçlantação. 

São Gonçalo do Amarante (RN), 30 de dezembro de 1972 

FIRMINO FIFMO DE MOURA 
JOÃO FAGUNDES DE ALMEIDA 
ROBERTO PEREIRA VARELA 



Construção Civil ) 

Construtoras de vento em popa 

Ha um ano a t r a s , as 

empresas de c o n s t r u ç ã o 

l o c a i s lamentavam a 

f a l t a de obras no 

E s t a d o e a i n f i l t r a ç ã o 

de f i rmas de f o r a nas 

c o n c o r r ê n c i a s d a q u i . 

H o j e , a s i t u a ç ã o é 

o u t r a . Não f a l t a m o b r a s . 

Mas , nem por i s s o d e i x a 

de h a v e r rec lamações 

e n t r e os e m p r e i t e i r o s : 

e s t á f a l t a n d o mão-de-obra 

e m a t e r i a l de c o n s t r u ç ã o . 

No segundo semestre de 1971 a in-

dústria de construção civil no Rio Gran-

de do Norte atravessava uma séria crise. 

Era elevado o número de firmas cons-

trutoras locais à espera de operar num 

mercado disputado —• e ganho, nn maio-

ria das vezes — por construtoras de ou-

tros Estados. O engenheiro Edilson Fon-

seca, da firma CICOL, falando ao RN-

ECONÔMICO (N.° 31) lamentava haver 

no Estado poucas obras para o número 

de firmas existentes e o seu colega Fa-

biano Veras, da Construtora Obelisco 

Ltda., lembrava que as maiores obras 

contratadas mesmo pelo Governo Esta-

dual — para não falar nas da área fe-

deral — desde 1967 até àquela data es-

tavam nas mãos de firmas de outros Es-

tados, notadamente do Ceará. 

Para poder sobreviver, as construto-

ras potiguares só encontraram um cami-

nho: aplicar as regras do jogo adotadas 

pelas concorrentes. E saíram a disputar 

concorrências fora do Rio Grande do 

Norte. Se bem sairam, muito melhor se 

deram. E hoje, dois anos passados, as 

mais importante empresas norteriogran-

denses do ramo operam mais em outros 

Estados do que aqui. 

Mesmo assim, todas mantêm suas ati-

vidades em Natal ou em cidades do in-

terior, porque a fase atuah é de bons 

ventos soprando as velas da construção 

civil, também entre nós. O próprio Edil-

son Fonseca, q ue amargava em 1971 a 

falta de obras estaduais e federais em 

nossos limites, hoje reconhece que a si-

tuação é boa. Fabiano Veras é da mes-

ma opinião e Haroldo Azevedo, da Cons-

trutora Seridó, cita principalmente o 

PLANASA como o grande incrementa-

dor do setor, embora a sua firma hoje 

possua numa obra ligada ao Plano Ha-

bitacional o seu maior volume de cons-

truções: As Vilas Rurais, do Governo 

do Estado. 

Os maus dias de 1971 eram tão ne-

gros para a construção civil no RN que 

muitas firmas chegaram até a se cons-
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t i tuírem fiscalizadoras de obras clandes-

tinas, denunciando ao CREA um grande 

número de construções que eram levan-

tadas sem registros competentes e de 

responsabilidade de pessoas não prepa-

radas para a função. Ou seja: deixavam 

de ser entregues a f irmas competente-

mente constituídas para o serviço. 

Hoje, a situação é outra e o volume 

de obras empreitadas dentro do Estado 

ou fora dele tomam o tempo das firmas, 

que só o encontram disponível para par-

ticipar de cada vez mais concorrências, 

principalmente além dos nossos limites. 

OS PREÇOS AV ILTADOS 

Mesmo assim, os construtores norte-

riograndenses ainda têm razões para re-

clamar alguma coisa, com relação ao ser-

viço, dentro do seu próprio Estado. Para 

uns, é o atraso do pagamento das obras 

executadas e faturadas, problemas que 

não afeta outros. Edilson Fonseca recla-

ma do fato, mas para Haroldo Azevedo 

ele não existe. Para Fabiano Veras, o 

que falta às empresas é capital de giro 

— o que não deixa de ser uma maneira 

de dizer que também para a sua Cons-

trutora Obelisco chegam atrasados os 

provimento oriundos geralmente de re-

partições estaduais ou federais, emprei-

teiras de obras 

'ÜBTit** —— 

Edilson Fonseca 

reclama os preços 

A disparidade de preços é, no en-

tanto, uma reclamação generalizada. Fo-

lheando uma publicação oficiosa, que 

periodicamente traz as tabelas de pre-

ços por metro quadrado de construção, 

estabelecidos para os diversos Estados, 

o engenheiro Edilson Fonseca mostra 

que para o Rio Grande do Norte, em 

novembro de 1972, era determinado o 

preço de CrS 261,00 (o mais baixo) mas 

mesmo assim a sua f irma contratara 

com o INOCOOP a construção de casas 

tipo popular, cobrando apenas CrS 

210,00 por m2. A Construtora Obelisco 

j á conseguiu contratar esse mesmo tipo 

de construção a CrS 320,00. Para o Rio 

Grande do Norte, o preço mais caro 

(obras com acabamento de primeira^ é 

de CrS 315,00 o m2, conforme o catálogo 

oficioso, mas nesse ponto a Obelisco la-

vrou um tento: está construindo a sede 

do Banco do Nordeste, em Santa Cruz, 

cobrando CrS 780 00. Para essa dedução 

entram os materiais de alta qualidade, 

que o banco exige na construção. De mo-

do geral, no entanto, o que existe é o 

aviltamento dos preços. Por que? O en-

genheiro Edilson Fonseca explica: 

— Os preços d iminuem porque as re-

partições contratantes geralmente pos-

suem um teto próprio e obrigam as cons-

trutoras a aceitá-los, sob pena de não 

operarem Os lucros, quando existem, 

são irrisórios; na maioria dos casos não 

existem. O que se ganha numa emprei-

tada dessas dá apenas para pagar o cus-

to administrativo da firma. 

E vai mais além, numa consideração 

quiçá amarga: 

— Uma f irma como a nossa, que hoje 

tem um raio de ação muito amplo, cons-

truindo no Pará, em Pernambuco e ou-

tros Estados, aceita tais preços por uma 

questão mesmo de amor à terra. Pode 

parecer extemporâneo, numa época co-

mo a de hoje, mas ainda existe dentro 

da gente o apego à terra e não será por 

mais nem menos que um dia cortare-

mos os vínculos que nos prendem à ci-

dade, ao Estado. 

M A T E R I A L E MÃO DE OBRA 

E afora os preços, que outros proble-

mas ainda afetam a industria de constru-

ção civil, em termos locais ou mesmo re-

gionais ? 

O material de construção geralmente 

falta, a mão de obra é excassa e quase 

sempre desqualificada. Fabiano Veras 

diz que a época mais periclitante para 

o material é justamente a atual, a época 

invernosa, referindo-se a tijolos e te-

lhas As quatro olarias existentes no 

Estado (duas em São Gonçalo do Ama-

rante, uma em Macaíba e outra em San-

to Antônio) geralmente ficam ilhadas 

de 3 a 5 dias, quando cai uma chuva 

mais intensa. A Construtora Seridó está 

adotando a aplicação de blocos de ci-

mento pré-moldados, fabricados por ela 

própria, atualmente em escala mínima, 

apenas para o próprio consumo, mas 

dentro em breve para atender a outras 

construtoras locais: hoje, sete máquinas 

fabricam uma média de 45 000 pré-mol-

dados por dia 

Edilson Fonseca corrobora a falta 

dos materiais de cerâmica e analisa o 

problema mais a fundo: 

— Não apenas tijolos e telhas fal-

tam constantemente. Também os outros 

materiais, da louça sanitária à esquadria 

e à ferragem. O que ocorre é que a in-

dústria de materiais não está capacitada 

para acompanhar o ritmo acelerado que 

impulsiona hoje a construção civil no 

País. Falta lhe ainda uma infra-estrutu-

ra. Os prazos de entrega das encomen-

das nunca são inferiores a 60 eàs vezes 

as fábricas pedem 90 dias. O INOCOOP, 

agora, está programando a construção 

de mais 2.100 casas, em Natal É o tipo 

da obra que só será entregue no mí-

nimo em dois anos, por causa do atraso 

de recebimento de materiais. 

Quanto à mão de obra, as reclama-

ções não são menos intensas. Haroldo 

Azevedo diz que não raro vai buscar pe-

dreiros na Paraíba. Atualmente, a Cons-

trutora Seridó emprega cerca de 1.200 

operários na Serra do Mel, na constru-

ção de casas nas Vilas Rurais (três por 

dia) e 150 em Natal, em construções da 

Secretaria de Educação do Estado. Fa-

biano Veras diz que a oferta de mão de 

obra diminui quando chega o inverno, 

porque muitos operários voltam para o 

interior. 

C O R R I D A P A R A CRESCER 

No final das contas, no entanto, a 

indústria de construção civil no Rio 

Grande do Norte atualmente vai muito 

bem. E uma prova disto é que a maioria 
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Harolde Azevedo reclarria mão-de-obra 

das empresas construtoras, até agora 

simples sociedades limitadas, estão cui-

dando de se transformar em sociedades 

anónimas. A Obelisco já contratou os 

serviços da Consultoria de Direção S. A. 

— Organização de Empresas, para im-

plantar essa reforma. Atualmente com 

dois diretores (Diretor-presidente, Fa-

biano Veras; Diretor-financeiro, Manoel 

Alves Barbosa) ela passará a ter quatro 

O mesmo ocorre com a CICOL, que hoje 

tem como responsáveis os engenheiros 

Moacir Maia (Diretor-Presidente). Edil-

son Fonseca (Diretor Técnico) e Gilson 

Ramalho Rodrigues (Diretor-Financei-

ro) e passará a ter mais um Diretor Ad-

ministrativo (Carlos Maia) e um de Pla-

nejamento, ainda a escolher. A Seridó 

também estuda a possibilidade de jun-

tar ao capital da família Azevedo (Al inio 

Azevedo, Diretor-Financeiro, Haroldo 

Azevedo, Diretor-Técnico e Flávio Aze 

vedo, Diretor-Administrativo) o de ou-

tros grupos, que tomariam assento em 

outros cargos de direção. 

O G R A N D E SALTO 

Como essas, outras tantas firmas 

construtoras do Estado seguem de vento 

em popa a corrida para o crescimento. 

O grupo Alvaro Alberto Souto Barreto, 

que tem na Souto Engenharia Comércio 

e Indústria S. A. a sua participante no 

ramo das constiuções, há muito também 

saiu do Estado, e hoje constrói em Re-

cife, em Salvador, em Campos (Estado 

do Rio) em Maceió e, ao seu redor, pos-

sui mais duas empresas ligadas ao ramo 

(R IGA — Artefatos de Madeira Ltda., e 

T IRANTE — Artefatos de Cimento 

Ltda.) afora outras, em outros setores, 

como a Rota Motéis S. A. 
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Fabiano Veras 

reclama capital 

Tudo indica que a boa fase atual terá 

continuidade por mais alguns anos. E a 

própria politica do Governo Federal de 

incentivo ao setor já transformou numa 

grande empresa nacional uma outra fir-

ma potiguar, a EIT (Empresa Industrial 

Técnica) do grupo José Nilson de Sá, 

que inclusive é uma das construtoras da 

Transamazônica, com atuação permanen-

te e intensa em vários Estados (120 mi-

lhões de cruzeiros de obras contratadas) 

e um mínimo de obras dentro do Rio 

Grande do Norte. • 

A G Ê N C I A 

A E R O T U R 
EXCURSÕES E 

PASSAGENS AÉREAS 

PARA QUALQUER 

PARTE DO MUNDO 
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inquilamente, o melhor. ^ 
' ' RMAÇÕES: J . Rezende - Tel.: 2-2858 - Natal - R. G. Norte 

Compressor Tecumseh. 

• Um Condicionador absolutamente silencioso, 

impeza mais fácil do filtro, sem a retirada do painel. 

12 modelos à sua escolha. Ciclo "frio" ou "frio e quente". 

TÃO BOM QUANTO O REFRIGERADOR. 



Con f i e no f u t u r o do R N ! 

Junte-se aos que t r a b a l h a m em 

favor do desenvolvimento. 

Ass ine RN-ECONÔMICO e pass 

a ver o R N com bons o lhos ! 
econômico 



Um fuscão zerinho 
está esperando por 
sua ação. 

Está na^nora de você 
trocar suàs notas de 
compras, recebidas a 
partir de outubro. 

Basta trocar para 
ganhar: um fuscão e 
mais dois mil cruzeiros ; 
um televisor e mais mil 
cruzeiros ; uma geladeira 
e mais 500 cruzeiros ; 
uma radiola e 500 
cruzeiros ; um fogão, uma 
enceradeira e mais 500 
cruzeiros . 

0 seu fuscão vem aí . 
Troque suas notas 

de compras. 

SEU TALÃO 
VALE UM FUSCAO 

Secretaria da Fazenda do Governo do Rio Grande do Norte 

GOVERNO CORTEZ PEREIRA 
União para o desenvolvimento 
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